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Item Especificação do Material ou Servico Unid. Quantidade 
1 Aquisição de Gasolina LT 5.000 

-
-· J 

Justificativa: 
Contratação de em presa para fornecimento de combustível, para os veículos oficia is: Voyage 

p lacas Aud-8339 e BBF-0552, deste Legislativo . 
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PORTARIA Nº 009/19 

O Presidente da Câmara Municipal de Cornélio 
Procópio, Estado do Paraná, EDIMAR GOMES FILHO, usando de suas 
prerrogativas regimentais, 

RESOLVE: 

Art. l º. - Nomear como Pregoeiro e como membros da 
equipe de apoio, para julgar e conduzir os Processos Licitatórios na modalidade 
Pregão da Câmara Municipal, os servidores abaixo relacionados: 

Pregoeiro: Adejacir Batista Moreira 

Equipe de Apoio: 
M.ichelle Lamare Pimenta 
Paulo Roberto Santana 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Cornélia Procópio, 21 de janeiro de 2019. 

-------------- ---------- . 
Rua Paraíba, 163 - CEP: 86300-000 - Tele/fax: (43 )523-1562 - e-mail: camaracp@onda.com.br - CornéJio Procópio PR 



6 Diário Ofic ia l - nº 0273 21 de Janeiro d e 2019 
Autorizo e ratifico a despesa, emissão de empenho e a Procópio. 
dispensa de licitação, em favor da empresa: WENDEL 
LUIZ BATISTA. Presidente: Adejacir Batista Moreira 

CNPJ: 01.562.649/0001 -69, referente à compra de galões, Secretária: Michelle Lamare Pimenta 
garrafas e caixas de água mineral para o ano de 2019. no M b P 

1 
R b rt S . . em ro : au o o e o antana 
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reais) em co_nformidade com o ª~· 26 da Lei 8.666193 e Art. 20 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-
suas alteraçoes, com base no artigo 24, inciso li. cação, revogando-se as disposições em contrário. 

Cornélio Procópio, 21 de janeiro de 2019. 
Edimar Gomes Filho 

Presidente 

Com p ra Direta nº 01 /2019 

Autorizo e ratifico a despesa , emissão de empenho e a 
dispensa de licitação, em favor da empresa: ONLINE 
CERTIFICADORALTDA - EPP, 

CNPJ: 11 .587.97510001 -84, referente á Certificado Digital 
(e-CNPJ A3 e e-CPF A3) em cartão, no valor de RS 588.60 
(quinhentos e oitenta e oito reais e sessenta centavos) 
em conformidade com o art. 26 da Lei 8.666/93 e suas 
alterações, com base no artigo 24, inciso li. 

Cornélio Procópio, 21 de janeiro de 2019. 
Edimar Gomes Filho 

Presidente 

PORTARIA Nº 009/19 

O Presidente da Câmara Municipal de Cornélio Procópio, 
Estado do Paraná, EDIMAR GOMES FILHO. usando de 
suas prerrogativas regimentais. 

RESO L VE: 

Art. 1°. - Nomear como Pregoeiro e como membros da 
equipe de apoio. para julgar e conduzir os Processos 
Licitatórios na modalidade Pregão da Câmara Municipal, 
os servidores abaixo relacionados: 

Pregoeiro: Adejacir Batista Moreira 

Equipe de Apoio: 

Michelle Lamare Pimenta 

Paulo Roberto Santana 

Art. 2o - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Cornélia Procópio, 21 de janeiro de 2019. 
EDIMAR GOMES FILHO 

Pres idente 

PORTARIA Nº 010119 

O Presidente da Câmara Municipal de Cornélia Procópio, 
Estado do Paraná, EDIMAR GOMES FILHO, usando de 
suas prerrogativas regimentais, 

RESO L VE: 

Art. 1°. - Designa a Comissão Permanente de Licitação 
que será composta para julgar todas as modalidades e 
processos licitatórios da Câmara Municipal de Cornélio 

Cornélio Procópio, 21 de janeiro de 2019. 
EDIMAR GOMES FILHO 

Presidente 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

CORNÉLIO PROCÓPIO 

Processo de Compra nº 03/2019 
Pregão Presencial nº 02/2019 

PARECER FINAL 

LICITAÇÃO DESERTA 

00000~ 

o·, 

Como o próprio nome diz, a licitação se caracteriza por deserta 

quando não há o comparecimento de interessados na disputa. Essa situação está 

prevista no inciso V do artigo 24 da Lei nº 8666/93 que lista as hipóteses para 

dispensa de licitação. 

Mas a dispensa, quando não há interessados no certame é apenas 

uma das possibilidades. Quando isso ocorre, a Administração Pública deve 

avaliar os motivos do não comparecimento de licitantes e proceder à forma 

mais adequada para a contratação. 

Pode ser republicado o Edital, se verificar que o instrumento 

convocatório está adequado e dentro das normas. Também é possível se rever o 

instrumento convocatório, alterando tópicos que podem ter sido a causa da falta de 

interessados e republicar o edital. 

Arquive-se, portanto, a licitação referente ao Pregão nº 02/2019. 

Aguarde-se análise das providências administrativas referentes a este caso, as quais 

devem ser avaliadas e estudadas com cautela, avaliando-se todas as variáveis 

envolvidas, com o objetivo de identificar a melhor solução para o caso em tela. 

Cornélia Procópio - PR, 09 de abril de 2019. 



CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2017 

Aos oito dias do mês de abril de 2019, na sede da Câmara Municipal de Cornélia 

Procópio - Pr., situada na Rua Paraíba, 189 - Centro, Cornélia Procópio-PR, reuniram­

se às 10h10m - Pregoeiro: Adejacir Batista Moreira e equipe de apoio: Paulo Roberto 

Santana e Michele Lamare Pimenta, designado pela Portaria nº. 09/2019 de 21/01/2019, 

para procederem às atividades pertinentes ao Pregão nº. 002/2019, tendo como objeto, 

aquisição de combustível de estabelecimento do comercio local. Nenhuma empresa 

compareceu à sessão, portando, sendo esta declarada DESERTA. Nada mais foi dito, 

tendo sido lavrada a presente ata que depois de lida e achada conforme, vai assinada 

pelo Pregoeiro, equipe de apoio. 

Cornélio Procópio, 08 de abril de 2019. 

L{. . • 

~ ?p~ -
Equipe de Apoio 

'41\; ckt;l t(]{Y'lv~ ~{~~ 
Michelle Lamare Pimenta 

Equipe de Apoio 
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~~ lMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
,v l 't :, l r . 'f' 

: ~; ESTADO DO PA RANÁ 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

Este Pregoeiro e Equipe de Apoio realizou neste an o de 2019 , 

dois certames destinados aos abastecimentos dos carros da Câmara 

Municipa l. Ambos os Edita is foram exclusivos às microempresás e 

empresas de pequeno porte , conforme determina o artigo 48, inciso 

I da Lei Complementar n°·123 de 14 de Dezembro de 2006. No 

entanto, ambas as licitações foram desertas. 

Dia nte do exposto, em con sulta ao Ma nua l de Licitações do 

TCE/ PR 1 n a resposta à pergunta 64, conforme anexo, verificou-se 

que diante da inexistên cia de norma geral da União acerca do 

procedimento a ser adotado n o caso de licitação exclusiva para MPE 

deserta, cabe à Administração, neste caso à luz da 

discricionariedade e da razoabilida de administrativa, optar por 

realizar contratação direta não exclusiva de MPE, realizar n·ovo 

processo licitatório geral e realizar novo processo licitatório 

exclusivo para MPE. 

Assim sendo, entendemos válido que o novo Certame seja 

realizado de forma geral e n ão exclusivamente à Micro Empresas e 

Empresas de Pequeno Porte, até porque provavelmente não existe no 

raio que permite o abastecimento sem prejuízos significativos à 

Administração, três fornecedores competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte, capazes de cumprir 

as exigên cias do Edital (conforme art. 49, inc. II da LC n° 

123/2006), aliado ao fato de que duas licitações já foram 

desertas. 

Cornélia Procópio, 03 de ma io de 2019. 

Comissão de Licitação 

1 
Disponível em: https://www1 .tce.pr.gov.br/multimidia/2018/12/pdf/00333515.pdf - Acesso em 02 

de maio de 2019. 

Rua Paraíba, 163- Centro - CEP: 86.300-000- Tel. (43) 3523-1562 - e-mail: cmcp@cmpcp.pr.gov.br- Cornélío Procópio-PR. 
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07/05/2019 https://preco.anp .gov.br/include/Resurno _Por_ Mu nicipio _Posto.asp 

000007 

~LP CSA ~l~fEMA DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

Você está em » 

Síntese dos Preços Praticados - CORNELIO PROCOPIO 

Re~u ID!Pah~ ~l'QÃi~g~Msados 
• Postos sem ar.rcscntnr Nota Fiscal de Cornr.ra 

Período : De 28/04/2019 a 04/05/2019 
DADOS MUNIC lPlO 

preço preço modalid ade fornecedor 
razão social endereço bair ro bandeira venda compra de compra (b. branca) 
Lemos Rodrigues 

Avenida Dom 
Conjunto 

& Bergamasco Pedro 1, 151 O 
Sao RAIZE 4,390 

Ltda Sil\'cstrc 
Okata, Okata & Rua Marechal 

~ TP!RA TGA 4,470 4,028 CIF 
Oli veira Ltda Deodoro, 495 
R.l.s- Comércio de Avenida Xv de C 

1 
Combustiveis Ltda Novembro, 769 ___Jlli_ffi 

IPLRANGA 4,590 

Bergamasco & Rua Rui Centro RAIZ EN 4.690 
Bergamasco Lida Barbosa, 72 

Marmontello & Rua Anchieta, 
PETROBRAS 

Centro DISTRIBUIDORA 4,970 
Basso Ltda 773 774 

S.A. 

Marmontello & 
Avenida Xv de Vi la 

PETROBRAS 

Marrnoutelo Ltda 
Novembro, Am0rica 

DLSTRIBUIDO RA 4,980 
11 95 S.A. 

l ~xportar 

-------

PREÇO VENDA 

MÉDIA 4,682 

DESVIO PADRÃO 0,249 

VALOR MÍNIMO 4,390 

VALOR MÁX IMO 4,980 

Data de E missão: 07/05/2019 

https://preco.anp.gov.br/include/Resumo_Por_Municipio_Posto.asp 

data 
coleta 

30/04/20 19 

30/04/20 19 

30/04/2019 

30/04/2019 

29/04/2019 

29/04/20 19 

1/2 
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07/05/2019 https://preco.anp.gov.br/include/Resumo _Por _Municipio _Posto.asp 

Site melhor visualizado com o Microsoft Internet Explorer 

Em caso de dúvidas na utilização do sistema, entre em contato com o 000008 
Centro de Relações com o Consumidor da ANP - Telefone 0800 - 970 0267 

É autorizada a reprodução total ou parcial dos dados publicados nesta página, mediante menção obrigatória da fonte 
(endereço eletrônico e data de acesso) de forma clara e visível. 

ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

íJigue agui P-ara acessar a série histórica do Le\'antamento de Preços 

\_,,/ 

https://preco.anp.gov.br/include/Resumo _Por _Municipio_Posto.asp 212 
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07/05/2019 Menor Preço 1 Nota Paraná 

Nota Paraná O que é Dúvidas Frequentes 

(nttp:/twvvw.nota~tmnatbr.qo"f.~\ 

Entrar CORNÉLIO PROCÓPIO 

lliillm LTDA. - ME 

9 1.44 Km ~ há 2 horas 
0191te o nome do produto. marca ou código de barras 

gasolina 

- R$ 4,57 

• 
R$ 4,59 

• 
R$ 4,66 

• 
R$ 4,6 7 

• 
R$ 4,68 

• 
R$ 4,69 

• 
R$ 4,69 

• 
R$ 4,82 

• 

GASOLINA COMUM 

PETROBRAS - AUTO POSTO PALOMA 

9 0.27 Km ~ há 30 minutos 

GASOLINA COMUM 

IPIRANGA - MARECHAL AUTO POSTO 

9 0.41 Km ~ há 21 minutos 

GASOLINA GRID PETROBRAS 

PETROBRAS - AUTO POSTO PLANALTO 

9 0.98 Km ~ há 2 horas 

GASOLINA GRI D PETROBRAS 

PETROBRAS - AUTO POSTO PALOMA 

9 0.27 Km ~ há 5 horas 

GASOLINA GRID PETROBRAS 

PETROBRAS - AUTO POSTO PALOMA li 

9 0,21 Km ~ há 5 horas 

GASOLINA ADITIVADA 

IPIRANGA - MARECHAL AUTO POSTO 

9 0.41 -Km ~ há 6 horas 

GASOLINA DT CLEAN BICO 01 

IPIRANGA - POSTO IPIRANGA 

9 0.50 Km ~ h~ uma hora 

GASOLI NA COMUM 

PETROBRAS - AUTO POSTO PALOMA li 

9 0,21 Km ~ há 24 minutos 

GASOLINA V POWER 8 6 

X . . . 

• • • 

+ 

PR-442 

I • 

C3nj. Hab. 
Sebastião Vince 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

ESTADO DO PARA A 000011 

Cornélio Procópio, 08 de maio de 2019. 

Ao Departamento Contábil , 

Ref. - Aquisição de combustível 
Pregão Presencial nº. 04/19. 
Processo de Compra 05/2019 

Consultando o Site menor preço (nota Paraná), na data do dia 07/05/2019, 

obtivemos o preço de 09 (nove) empresas do ramo localizadas no Município. Ao proceder 

a média aritmética destas, obtivemos o preço médio de R$ 4.69 (quatro reais e sessenta e 

nove centavos) por litro de gasolina. 

Ocorre que também realizamos pesquisas no site da ANP na mesma data, 

onde a própria agência dispõe que a média de preço em Cornélio Procópio é R$ 4.68 

(quatro reais e sessenta e oito centavos), portanto, optamos em utilizar este valor como 

preço máximo no Edital de Licitação. 

Portanto como a quantidade de litro de gasolina a ser adquirido pela Câmara 

Municipal é 5.000 (cinco mil) litros, solicitamos o recurso de ordem orçamentária para 

a contratação/aquisição, assim como dotação e subelementos para as referidas 

despesas na ordem de R$ 23.400,00 (vinte e três mil e quatrocentos reais) 

Atenciosam nte 

ADEJACIR BA 

Rua Paraíba, 163 - Centro - 86.300-000 - Cornélio Procópio - l'R - Fone (43) 3133-3000- e-mail q1111fililmun1c1n.1lcp:!!.JJ.m.1tl com 



Estado do Paraná 

CAMARA MUNICIPAL DE CORNELIO PROCOPIO 
Nota de Bloqueio 

LEGISLATIVO MUNICIPAL 

C.N P.J.: 72.327.307/0001-02 

Município: CORNÉLIO PROCÓPIO 

Exercício de 2019 

Nº do Bloqueio : 38/2019 

000012 
~~~~~~~~~~~~~~~~~~~----.~ 

Órgão: 

Unidade. 

15 

15.01 

Funcional· 01.031 .0011 

Projeto/Atividade: 2.003 

- CÂMARA MUNICIPAL 

- CÂMARA MUNICIPAL 

- Ação Legislativa 

- CÂMARA MUNICIPAL 

Elemento: 3.3.90.30.00.00.00.00.2000 - MATERIAL DE CONSUMO 

Código reduzido: 000007 

Informamos que o saldo da dotação encontra-se suficiente 
e já foi bloqueado, conforme descrito abaixo. 

Histórico Data Bloqueio Edital Saldo da Dotação Valor Bloqueado 

08/05/201 9 05/2019 88.867,32 23.400,00 

C ora de gasolina comum - Complemento: 3.3.90.30.01.02.00.00 - GASOLINA 

CORNÉLIO PROCÓPIO, 08/05/2019 

CONTADOR - CRC-PR 060336/0-7 

Saldo Atual 

65.467,32 

/ 



CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

MINUTA DE EDITAL 1 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 

PREGÃO Nº 04/2019 - Forma Presencial 
PROCESSO DE COMPRA Nº 05/2019 
PROTOCOLO DOS ENVELOPES: Até as 1 OhOOm do dia 24 de maio de 2019, na sede da Câmara 
Municipal de Cornélio Procópio, à Rua Paraíba nº 189. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 10h10min. do 24 de maio de 2019, no Departamento de 
Licitação. 

A Câmara Municipal de Cornélio Procópio torna público para o conhecimento dos interessados, que 
fará realizar licitação na modalidade PREGÃO - Forma Presencial do tipo menor preco por item, para 
aquisição do objeto descrito no presente Edital e seus Anexos. Será aplicado o SRP - SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, a 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Municipal nº 686 de 02 de junho de 2011, aplicando-se 
o decreto federal nº 7 .892/13. 

Os envelopes contendo as Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação definidos neste Edital e 
seus Anexos deverão ser entregues no local, data e horário acima determinado. 

1-DO OBJETO 

1.1 - Este Pregão tem por objetivo registrar preços de Gasolina, do comércio local, para a manutenção 
dos veicules da Câmara. A aquisição será através do SRP-SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS conforme 
especificado no Edital, Termo de Referência e seus Anexos. 

1.1.1- O produto cotado devera obedecer às normas e padrões da ABNT- Associação · Brasileira de 
Normas Técnicas, ser de boa qualidade e atender eficazmente às finalidades que deles naturalmente se 
esperam, conforme determina o CDC - Código de Defesa do Consumidor e aprovação do INMETRO -
Instituto Nacional de Metrologia Normalização e Qualidade Industrial e padrões da ANP-Agência Nacional 
do Petróleo. 

Compõem este Edital os seguintes anexos: 

ANEXO 01 - Termo de Referência 

ANEXO 02- Modelo de Ata de Registro de Preço 

ANEXO 03- Documentos para Habilitação 

ANEXO 04- Modelo de Carta de Credenciamento 

ANEXO 05- Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação 

ANEXO 06 - Modelo de Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO 07- Modelo de Declaração de Fato Superveniente Impeditivo de Habilitação 

ANEXO 08 - Modelo de Declaração de Inexistência de Empregado Menor no Quadro da Empresa 

ANEXO 09- Modelo de Declaração de Responsabilidade 

ANEXO 10- Modelo de Carta Proposta 

2 - DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Poderão participar desta Licitação qualquer empresa que atendam ao objeto deste edital e satisfaça 
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 

2.2. - Não poderão participar deste pregão: 

Pág.1 



00001~ 

2.2.1 - Firma em consórcio ou em processo de falência ou concordata ou que se encontre incursa na 
penalidade prevista no Art. 87, incisos Ili (perante esta Entidade) e IV (imposta por órgão ou entidade da 
Administração Pública), da Lei 8.666/93. 

2.2.2 - Os interessados que se encontrem sob falência, insolvência, concordata, concurso de credores, 
dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 

2.2.3 - Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 

2.2.4 - Empresas que utilizam recursos tecnológicos e humanos em comum. 

2.2.5 - Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração 
Pública. .~ 

2.2.6 - Estejam constituídos sob a forma de consórcios ou cooperativas. 

2.2.7 - Servidor ou dirigente desta Câmara Municipal de Cornélia Procópio, estendendo-se a proibição à 
pessoa jurídica de direito privado que possui em seu quadro de sócios ou dirigentes, cônjuge, 
companheiro, parente em linha reta ou colateral, consanguíneo ou afim, de servidor em cargo efetivo ou 
em comissão na entidade licitante, para fins de conhecimento e cumprimento, conforme Acórdão nº 
2745/2010 do Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. ·· 

2.2.8 - A sede do estabelecimento a ser contratado deve estar localizado nesta cidade de Cornélia 
Procópio. 

3 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

3.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, que terá, em especial, 
as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; .. 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k)encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação; 
m) todos os documentos apresentados pelas licitantes farão parte deste processo licitatório, não podendo 
ser devolvido. 

4 - DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES 
4.1 - Para fins de credenciamento junto ao Pregoeiro, a proponente deverá enviar um representante 
munido de documentos que comprovem a existência dos necessários poderes para formulação de 
propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, podendo utilizar-se do modelo 
indicado no (ANEXO 04), ou por procuração (esta, com firma reconhecida em cartório), cópia da Carteira 
de Identidade, CNH Carteira Nacional de habilitação ou qualquer documento que contenha foto que 
identifique a pessoa do credenciado e cópia do ato constitutivo da empresa ou outro documento 
equivalente. · 

4.1.1 - No caso de diretor, sócio, proprietário ou assemelhado licitante que comparecer ao local, deverá 
comprovar a representatividade por meio da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e 

Pág.2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

000015f 

seus termos aditivos, do documento de eleição de seus administradores, devidaménte registrados na 
Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso, e cópia da Carteira de Identidade, 
CNH Carteira Nacional de habilitação ou qualquer documento que contenha foto que identifique a pessoa 
do proprietário. 

4.1.2 - Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme 
(ANEXO 05). 

4.1.3 - Alvará de Funcionamento e Vigilância Sanitária, em vigor. 

4.1.4 - Certificado de Regularidade - CR; em atendimento a Lei Federal nº 10.165/2000 e Instrução 
Normativa nº 06/3013. 

4.1.5 - Licença de operação emitida pelo IAP - Instituto Ambiental do Paraná, para fornecimento/execução 
do objeto deste certame. 

4.2 -A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, previsto na Lei Complementar 123/2006, 
para efeito do tratamento diferenciado, (caso esteja enquadrada), deverá ser comprovada mediante 
apresentação de Declaração conforme modelo sugerido no (ANEXO 06). Acompanhada da Certidão 
Simplificada da Junta Comercial, com emissão não superior a 30 (trinta) dias. 

4.3 - Os documentos para o credenciamento referidos nos subitens 4.1, 4.1.1, 4.1.2, 4.1.3, 4.1.4 4.1.5 
e 4.2 deverão ser apresentados em sobrecarta (FORA DOS ENVELOPES), no ato do 
credenciamento. 

4.4 - Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa. 

4.5 - A falta ou incorreção do documento de credenciamento não impedirá a licitante de entregar os 
envelopes da proposta e de habilitação, mas a impedirá de manifestar-se no certame na fase de lances. 
Em casos de não haver concorrência nos itens licitados, à negociação será entre a empresa e o 
Pregoeiro. 

4.6 Fica condicionado o credenciamento das licitantes após consulta no site 
www.portaldatransparencia.gov.br, a título de abundar a qualidade dos bens ou serviços adquiridos 
pela Câmara Municipal. 

4~7-.: os-documentos· apresentados· no credenciamento~poderão· ser-entregues··em ... ~opias ·e exceto tos 
documentos de identificação pessoal, sendo as cópias xerográficas, devidamente autenticadas por 
cartório competente ou na ocasião pelo servidor da administração mediante apresentação do original para 
a autenticação das cópias. 

4.8 - Não será aceito protocolos como substituição de qualquer documento em todas as fases 
deste processo licitatório. 

5 - DA ENTREGA DOS ENVELOPES 

5.1 - Os Envelopes nº 01 - Proposta de Preço e nº 02 - Documentos serão entregues ao Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, na ocasião do Credenciamento. 

6 - DA PROPOSTA DE PRECO (ENVELOPE Nº 01) 

6.1 - A proposta de preços e os documentos que a instruírem deverão ser apresentados no local, dia e 
hora determinados, em envelopes devidamente lacrados e rubricados no fecho, e identificados conforme 
segue: 
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RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
PREGÃO Nº 004/2019 - FORMA PRESENCIAL 
ENVELOPE Nº 01 (PROPOSTA DE PREÇO) 
ABERTURA: Às 10h10m do dia 24/05/2019 
OBJETO: Aquisição de gasolina 
E-MAIL: ..... ......... ....................................... .. ....... . 
TELEFONE: ( ) ................... ....... ........ ...... ......... . 

6.2 - A PROPOSTA DE PREÇOS DEVERÁ: 

6.2.1 - Ser entregue impressa, sem emendas, entrelinhas ou borrões, que possam prejudicar a sua 
inteligência e autenticidade. Preferencia lmente em papel timbrado do proponente devidamente datada e 
assinada na última folha e rubricada nas demais pelo proponente ou seu representante legal, utilizando 
todas as informações do modelo (ANEXO 10). 

6.2.2 - Indicar nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato , bem como: nome, estado civil, profissão, CPF, 
carteira de identidade, domicílio e ca rgo na empresa. 

6.2.3 - Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 

6.2.4 - Constar declaração de que a localização do Posto responsável pelo ab"astecimento está, 
obrigatoriamente, na área urbana do Município de Cornélio Procópio - PR, já que isso trará 
economia para a administração quando do abastecimento dos veículos . 

6.2.5 - Conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o 
julgamento a ter mais de um resultado. 

6.2.6 - Apresentar preços unitários e totais, havendo incorreção nos cálculos, será considerado o valor 
unitário. 

6.3. - O preço oferecido deverá ser expresso com 02 (duas) casas decimais (0,00) , valor unitário e total e 
global , em caso de divergência entre o valor un itário, total e global, será considerado o primei ro, tendo 
efeito comparativo por item para a classificação das propostas. 

6.3.1 - Os preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 
inerentes ao produto até sua entrega no local fixado neste Edital. 

6.4 - A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

6.5 - Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

6.6 - Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e 
seus Anexos, por omissão, irregularidade, ou defeito, se capazes de dificu ltar o julgamento, ou ainda: 

6.6.1 - Ultrapassem os valores superiores ao máximo estimado no Anexo 01 - Termo de Referência. 

6.6.2 - Contenham mais de 03 (três) casas decimais (0,000) em seus valores unitários. 

6.6.3 - Sejam incompletas, isto é, não contenham informação (ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita 
identificação do produto licitado. 

6.6.4 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o pr~sen te Edital, 
ou seja, manifestamente inexequiveis, por decisão do Pregoeiro. 
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6.6.5 - Que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

7 - DA HABILITAÇÃO 

7.1 - Conforme ANEXO 03, e apresentados no Envelope nº 02, identificados conforme ;>egue: 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2019 
ENVELOPE Nº 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 
ABERTURA: Às 10h10m do dia 24/05/2019 
OBJETO: Aquisição de gasolina 
E-MAIL : ........ ......... ............ ..................... ..... ....... . 
TELEFONE: ( ) ................................................. . 

8 - DA SESSÃO PÚBLICA 

0000~ 

8.1 - A sessão pública será, conduzida por um Pregoeiro e realizada de acordo com as disposições 
contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, em conformidade com as condições nele 
estabelecidas, bem como em seus anexos, no local e horário já determinado. 

8.2 - Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes. 

8.3 - Serão abertos os envelopes contendo as propostas de preços, sendo feita a sua conferência e 
posterior rubrica. 

8.4 - O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes nº 01 - contendo as propostas de preços, quando 
será fará a aceitação das propostas, observado o atendimento aos subitens 6.2 a 6.6.5, deste Edital; e 
classificará o autor da proposta de menor preço por item, e aqueles que tenham apresentado propostas 
em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço. 

8.5 - Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas 
no subitem anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três , 
além da vencedora, para que seus autores participem da segunda fase, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas escritas. 

8.6 - Aos proponentes classificados para a segunda fase, será dada oportunidade para novas propostas, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 

8.7 - Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte. 

8.7.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao 
melhor preço. 

8.7.2 - No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma: 

8.7.3- A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 
favor o objeto licitado. 

8.7.4 - Não ocorrendo contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do subitem 
8. 7.3 deste Edital, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos 
subitens 8. 7 e 8. 7 .1, deste Edital, na ordem classificatória , para o exercício do mesmo direito. 
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8.7.5 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.7.1 deste Edital, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que, primeiro, poderá apresentar melhor ofert~. 

8.7.6 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 8.7.3, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

8.7.7 - A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão. 

8.8 - O disposto no subitem 8.7 e seguintes, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. Nesse caso o desempate entre duas 
ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado mediante sorteio a ser realizado durante a 
sessão do presente Pregão. 

8.9 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente às sanções legais e 
determinadas neste edital. 

8.10 - Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a mesma será DESCLASSIFICADA. 

8.11 - Encerrada a etapa competitiva de preços propostos documentalmente e ordenadas às ofertas para 
fornecimento do objeto definido nesse Edital, exclusivamente pelo critério de menor preço por lote, o 
pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor da primeira classificada, decidindo 
motivadamente a respeito. 

8.12 - Sendo aceitável a menor oferta de preço, será verificado o atendimento das condições habilitatórias 
pelo licitante que tiver formulado. 

8.13 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalfcias, o proponente será declarado vencedor 
do item, sendo-lhe adjudicado pelo pregoeiro o objeto do item. 

8.14 - Se o proponente não atender as exigências editalfcias, o Pregoeiro examinará as ofertas 
subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de licitante habilitado, sendo o respectivo 
proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do item. 

8.15 - Nas situações previstas nos subitens e 8.7.7, 8.12 e 8.15, o Pregoeiro poderá negociar diretamente 
com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

8.16 - A manifestação de intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, co111 registro em ata da 
síntese das suas razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, 
abrindo-se igual prazo, posteriormente, para contrarrazões. 

8.17 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor; 

8.18 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente homologará a adjudicação para determinar a contratação; 

8.19 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e 
que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os licitantes presentes. 

9 - IMPUGNACÃO AO EDITAL E RECURSOS 

9.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, a licitante poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. ~. 
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9.1.2 - Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer cidadão 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 

9.2 - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação e desde que todos os interessados sejam avisados, 
poderá suspender a data de abertura. 

9.3 - Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame. 

9.4 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora d() prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 
pelo proponente; 

9.5 - Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, 
manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntar 

'..-1 memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente; 

\...! 

9.6 - A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso; 

9.7 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente; 

9.8 - Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo; 

9.9 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10 - DO REGISTRO DE PRECOS 

10.1 - Será registrado o menor preço do participante vencedor, observando-se o critério de menor preço. 

10.2 - O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da data da 
assinatura da respectiva Ata. 

10.3 - A empresa VENCEDORA terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da convocação, 
para assinar a Ata de Registro de Preços, quando deverá comparecer à Unidade Compras/Licitação, na 
Câmara Municipal, localizado na Rua Paraíba, nº 163. 

10.4 - A recusa injustificada dos convocados em assinar a Ata dentro do prazo estabelecido no presente 
instrumento, os sujeitará à aplicação das penalidades previstas nos itens 11.1 e 11.2 alínea "e" deste 
Edital; 

10.5 - No ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, o proponente VENCEDOR deverá apresentar 
documento comprobatório de ser pessoa indicada como assinante na Ata de Registro de Preços. O 
assinante deverá ser o indicado conforme item 6 do ANEXO 03; 

10.6 - A assinatura da Ata estará condicionada à comprovação da regularidade da situação do 
PROPONENTE VENCEDOR, junto ao FGTS, Federal, Estado, Município, Trabalhista; 

10.7 - Não mais sendo possível a aquisição do objeto da empresa cujos preços foram registrados em Ata, 
a aquisição poderá ser efetuada, a critério da administração, com os demais participantes do certame, 
obedecidas a ordem de classificação e habilitação, através de formalização Ata de Registro de Preços. 

10.8 - O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas no artigo 
16 do Decreto Municipal número 1774/07, se dando a suspensão do mesmo de acordo com o previsto no 
artigo 17 do Decreto citado anteriormente. 
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10.9 - Este Edital e seus Anexos integrarão a Ata de Registro de Preços, independente de transcrição. 

11 - MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. - O fornecedor/prestador sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo· das sanções 
legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal: 

a) 5,0 % (cinco vírgula zero por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o 
valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 

b) Até 20% (vinte vírgula zero por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. ·. 

11.2 - Ao fornecedor/prestador que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar 
o instrumento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o 
retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução 
do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, 
poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos 
causados à Administração pelo infrator: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 
02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3 - O atraso justificado ou injustificado referente à entrega do objeto licitado por um prazo superior a 1 
(um) dia, considerará descumprimento total do contrato, podendo o licitador aplicar a penalidade prevista 
no item 11.2 alínea "e". 

11.4 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 
interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 - As despesas decorrentes da aquisição serão reconhecidas contabilmente com dotação(ões) 
orçamentária(s)a ser(em) indicada(s) na AF - Autorização de Fornecimento, na ocasião da solicitação de 
entrega da mercadoria. 

13 - DA FORMA DE EXECUÇÃO 

13.1 - O objeto do Registro de Preços será solicitada de forma eventual e fracionada, conforme a 
necessidade e será determinado na AF -Autorização de Fornecimento, expedida pelo Departamento de 
Compras. 

13.2 - A entrega se fará de forma imediata após solicitação, em local a ser determinado na AF­
Autorização de Fornecimento. 

13.3 - O FORNECEDOR deverá apresentar Nota fiscal descritiva, constando nº da Autorização de 
Fornecimento, dados da conta bancária para depósito do pagamento, bem como da CND do INSS e CRF 
do FGTS. . 

13.3.1 - O faturamento deverá ser emitido para CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO -
CNPJ 72.327.307/0001-02 Rua Paraíba, 163- Centro - CEP. 86.300-000 - Cornélio Procópio - PR. 

Pág.8 



CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

14 - DO PAGAMENTO 

14.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente mediante 
apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo responsável, acompanhadas obrigatoriamente da 
regularidade das CNDs: Federal, estadual, municipal, CRF do FGTS e trabalhista. 

14.1.1 - A contagem do prazo citado no subitem anterior se dará a partir da data da entrega da Nota 
Fiscal, obedecidas às exigências ali expressas. 

14.2 - Caso a licitante vencedora seja beneficiária de imunidade ou isenção fiscal, deverá apresentar, 
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições, conforme legislação em vigor. 

14.3 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Câmara Municipal de Cornélio 
Procópio. 

15 - DAS DISPOSICÕES FINAIS 
15.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Câmara Municipal de 
Cornélia Procópio revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público,· derh(adas de fato 
supervenientes comprovadas ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito 
e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. A Câmara 
Municipal de Cornélio Procópio poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento 
das propostas ou para sua abertura; 

15.2 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas o Decreto Federal nº 
7 .892/13 Capítulo - VIII. 

15.2.1 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 

15.2.2 - Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

15.2.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso 
a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade, se confirmada à 
veracidade dos motivos através de comprovantes apresentados, convocando os demais fornecedores 
para assegurar igual oportunidade de negociação. 

15.2.4 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

15.2.5 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, 
por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor. 

15.3 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado 
ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem 
prejufzo das demais sanções cabfveis; 
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15.4 - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; · 

15.5 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabi litação; 

15.6 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta; 

15.7 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Admin istração, a finalidade e a 
segurança da contratação; 

15.8 - As decisões referentes a este processo licitatório serão comunicadas aos proponentes por meio de 
publicação no Diário Oficial do Município de Cornélia Procópio; 

15.9 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro; 

15.1 O - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o 
de Cornélia Procópio-PR, considerado aquele a que está vinculado ao Pregoeiro; 

15.11 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 09h00 horas as 
16h00horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados , no Departamento de Licitação, na Câmara 
Municipal, pelo telefone: (43) 3133-3000 ou 3523-1562 ou por e-mail camaramunicipalcp@gmail.com, 
para melhores esclarecimentos; 

15.12 - O Pregoeiro poderá em qualquer fase deste processo licitatório, proceder à realização de consulta 
no portal da transparência através do endereço: www.portaldatransparencia.gov.br. Constatado 
restrição as licitantes ou a licitante arrematante, o pregoeiro procederá com a inabilitação das 
mesmas em qualquer fase do certame. 

15.13 - A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos 
da licitação e não será devolvida ao proponente; 

15.14 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário. 

15.15 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação 
pertinente. 

Adejacir Batista Moreira 
Pregoeiro 

Cornélia Procópio 08 de maio de 2019. 
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ITEM ESPECIFICAÇAO 
1 GASOLINA 

ANEXO 01 

TERMO DE REFERÊNCIA 

000023 

UN 1 QUANT I VALOR UNITARIO I VALOR TOTAL 
L T 1 5.000.00 1 R$ 4,68 1 R$ 23.400,00 
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ANEXO 02 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

No dia_ do mês de de 2019, na Câmara Municipal de Cornélio Procópio - Pr., situada na Rua 
Paraíba, 163 Centro, Cornélio Procópio-PR, a Sr. EDIMAR GOMES FILHO, Presidente, nos termos da Lei 
Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, Artigos 42, 43, 44, 45 e 46, Lei Municipal nº 686 de 02 de 
junho de 2011, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 123/06, Decreto 
Municipal nº 2849 de 20 de novembro de 2009 e 177 4 de 1 O de dezembro de 2007 e Decreto Federal nº 
7.892/13, e conforme a classificação da (s) proposta (s) apresentada (s) no (Pregão nº ..•.•.... /2019-
Forma Presencial para Registro de Preços), (RESOLVE) registrar os preços para aquisição do objeto 
do pregão supra citado, que passa a fazer parte desta, nos seguintes termos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 - A presente Ata tem por objeto registrar preços de gasolina, em estabelecimento (s) do comércio 
local, para abastecimento dos vefculos da Câmara Municipal. As aquisições será através do SRP­
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS conforme especificado no Edital e seus Anexos. 

1.2 - Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por outro órgão ou entidade da Administração, 
mediante consulta prévia à Contratante. 

1.3 - Caberá a detentora da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1- As despesas decorrentes da aquisição serão reconhecidas contabilmente com dotação orçamentária 
a ser indicada na AF - Autorização de Fornecimento, na ocasião da solicitação de entrega da mercadoria. 

2.2 - As despesas de outros órgãos ou entidades da Administração que utilizem desta Ata correrão por 
sua conta. 

2.3 - O ORGÃO CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da 
verba prevista. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PREÇOS 

3.1 - O preço do objeto a ser adquirido é o constante da presente Ata, ofertado pela empresa vencedora 
do certame que lhe deu origem. 

3.2 - O órgão contratante monitorará o preço dos produtos avaliará o mercado constantemente e poderá 
rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados. 

3.3 - O órgão contratante convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço 
de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

3.4 - Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá 
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove, mediante requerimento fundamentado e 
apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de 
fabricantes, despesas de pessoal, etc), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço 
de mercado tornar-se superior ao preço registrado. 

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 -A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura. 
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4.2 - Durante o prazo de validade deste Registro de Preço, Câmara Municipal de Cornélia Procópio não 
será obrigado a utilizar-se dos fornecimentos que dela poderão advir, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência 
em igualdade de condições. 

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR/PRESTADOR 

5.1 - Cumprir o objeto da Ata de Registro de Preços, fornecendo os produtos especificados no Anexo 01 
do Edital do PP nº .... ./2019 e adjudicados no Pregão dentro do prazo determinado pelo ÓRGÃO 
CONTRATANTE, de acordo com o preço registrado. 

5.2- Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e munidpais pertih'enfes ê resporisabilizár-sé ·por . 
todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

5.3 - Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do 
objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto 
pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas com pessoal e apresentar os 
respectivos comprovantes quando solicitado pelo ÓRGÃO CONTRATANTE. 

5.4- Responder perante o ÓRGÃO CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos 
decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua 
responsabilidade ou por erro relativos à execução do objeto. 

5.5 - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o ÓRGÃO CONTRATANTE. 

5.6- Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem 
como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 
atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da contratação. 

5.7 - Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação do 
fornecedor/prestador com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação sem autorização expressa do Contratante. 

5.8 - Manter-se, durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

5.9 - Responsabilizar-se pelos ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais que 
se fizerem necessários para a boa execução do objeto da contratação. 

5.10 - A licitante vencedora do item registrado por esta Ata de Registro de Preços é integralmente 
responsável pelo produto registrado, se responsabilizando Civilmente por efeitos e defeitos que causem 
danos e prejuízos, permanente ou definitivo, sendo-lhe facultado o direito de regresso em face ao 
fabricante do produto registrado nesta Ata, depois de cumpridas as obrigações ora assumida, substituição 
imediata dos equipamentos pertencente a esta Ata. 

5.11 - A contratante se obrigará a manter Posto credenciado em operação na cidade de Cornélia Procópio 
-PR 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS ÓRGÃOS OU ENTIDADES 
PARTICIPANTES 

6.1- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com fornecedor, efetuando os pagamentos de 
acordo com a cláusula oitava. 

6.2 - Fornecer e colocar à disposição do fornecedor, efetuando os pagamentos que se fizerem 
necessários. 

6.3 - Notificar, formal e tempestivamente, o fornecedor sobre as irregularidades observadas. 

6.4 - Notificar o fornecedor, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade. 
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6.5 - Acompanhar a entrega do objeto, efetuada pelo fornecedor, podendo intervir para fins de ajustes ou 
suspensão de fornecimento. 

6.6 - O órgão gerenciador será responsável pela prática de todos os atos de controle d?:t Administração do 
SRP. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA FORMA DE EXECUÇÃO 
7 .1 - O objeto do Registro de Preços será solicitada de forma eventual e fracionada conforme a 
necessidade e será determinado na AF -Autorização de Fornecimento, expedida pela CMCP. 

7.2 - A entrega se fará de forma imediata após solicitação, em local a ser determinado na AF­
Autorização de Fornecimento. 

7.3 - O FORNECEDOR deverá apresentar Nota fiscal descritiva, constando nº da Autorização de 
Fornecimento, dados da conta bancária para depósito do pagamento, bem como da CND do INSS e CRF 
do FGTS. 

\_,) 7.3.1 - O faturamento deverá ser emitido para CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO - CNPJ 
72.327.307/0001-02 - Rua Parafba, 163 - Centro - CEP. 86.300-000 - Cornélia Procópio - PR., ou 
conforme orientação na AF-Autorização de Fornecimento. 

\wl 

CLÁUSULA OITAVA: DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO 
8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente mediante 
apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo responsável pela unidade requisitante 
acompanhadas obrigatoriamente da regularidade das CNDs: federal estadual municipal, FGTS e 
trabalhista. 

8.1.1 - A contagem do prazo citado no subitem anterior se dará a partir da data da entrega da Nota Fiscal, 
obedecidas às exigências ali expressas. 

8.2 - Caso a licitante vencedora seja beneficiária de imunidade ou isenção fiscal, deverá apresentar, 
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições, conforme legislação em vigor. · 

8.3 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á conforme previsto no subitem 8.1 deste 
item, após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer 
ônus para a Câmara Municipal de Cornélia Procópio. 

CLÁUSULA NONA: DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 - O ÓRGÃO CONTRATANTE, através do setor competente, fiscalizará o fornecií(lento e verificará o 
cumprimento das condições solicitadas, no todo ou em parte, visando a averiguação 'do atendimento as 
normas editalf cias e deste instrumento. 

9.2 - O ato da fiscalização não desobriga o prestador de sua responsabilidade quanto à perfeita execução 
deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO PREÇO REGISTRADO 

10.1 - O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas no artigo 
16 do Decreto Municipal número 1774/07, se dando a suspensão do mesmo de acordo com.o previsto no 
artigo 17 do Decreto citado anteriormente. · 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: MULTAS E SANCÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. - O fornecedor/prestador sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal: 
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a) 5,0 % (cinco vírgula zero por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o 
valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 

b) Até 20% (vinte vírgula zero por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. · 

11.2 - Ao fornecedor/prestador que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar 
o instrumento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o 
retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução 
do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal 1 

poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos 
causados à Administração pelo infrator: ·· 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administra_ção pelo prazo de 

até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3 - O atraso justificado e injustificado referente à entrega do objeto licitado por um prazo superior a 1 
(um) dia, considerará descumprimento total do contrato, podendo o licitador aplicar a penalidade prevista 
no item 11.2 alínea "c". 
11.4 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 
interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 

12.1 - A publicação do presente instrumento, em extrato, na Imprensa Oficial do Município, ficará a cargo 
da Administração e, da contratação por outros órgãos ou entidades da Administração que utilizarem desta 
Ata, por conta desses, no prazo e forma dispostos pela legislação pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 - Integram a esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório - Pregão nº .••. /2019- Forma 
Presencial e seus Anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pelo fornecedor da Ata, 
constando o preço de fechamento da operação e a documentação de habilitação, de cujos teores as 
partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de estarem anexos. 

13.2 - Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a 
esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a execução adequada do instrumento ora 
celebrado. 

13.3 - Os casos omissos serão resolvidos à luz das disposições estabelecidas na legislação vigente. 

13.4 - Nenhuma indenização será devida ao fornecedor/prestador pela elaboração e/ou apresentação de 
documentação relativa à licitação! nem em relação às expectativas de aquisições dela decorrente. 

13.5 - Fica eleito o Foro da comarca de Cornélio Procópio - PR 1 para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata. 
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E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumentá em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

Testemunha: 

QUANT. 
UNID. VALOR 

ESTIM. UNITÁRIO 

Representante do Legislativo 
Edimar Gomes Filho 

Contratado 
Representante legal 

EMPRESA VENCEDORA 
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ANEXO 03 
DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO ENVELOPE Nº 02 

1 - Para comprovação da habilitação juridica: 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedade por ações, dos documentos de 
eleição de seus atuais administradores; (isento, caso tenha apresentado no Credenciamento) 
b) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; 

1.1 - Os documentos exigidos nas aHneas "a e b", deste item, poderão ser substituídos pela Certidão 
Simplificada da Junta Comercial, ou fotocópias autenticadas dos extratos da Junta Comercial, 
devidamente publicados no Diário Oficial, indicando e relacionando os representantes legais e a 
composição acionária da empresa. 

1.2 - Apresentar prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ-MF); 

1.3 - A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado 
previsto na Lei Complementar 123/2006, (caso esteja enquadrada) deverá ser comprovada mediante 
apresentação da seguinte documentação: 

1.4 - Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 9317/96: 

a) Comprovante de opção pelo Simples, obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 
www8.receita. fazenda.gov. br/SimplesNacional 

2 - Para comprovação da regularidade fiscal: 

a) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação Certidão Negativa Quanto 
à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, do domicílio ou sede da 
proponente ou outra equivalente na forma da lei; 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicrlio ou sede da proponente 
ou outra equivalente na forma da lei; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa 
de Débitos Municipais, expedida pela Unidade competente, do domicmo ou sede da proponente ou outra 
equivalente na forma da lei; 

e) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, 
consistentes na apresentação de: 

J;;i- Certidão Negativa de Débitos - CND do INSS, podendo utilizar a CND Federal unificada; 
J;;i- Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 
J;;i- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

2.1 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames 
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

2.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, às mesmas, o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período mediante motivação formal, sendo 
concedido a dilação do prazo a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
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pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas. ou Positivas com 
efeito de Certidão Negativa. · 

2.1.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 2.1.1, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº8.666/93, sendo facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. · 

3 - Para comprovação da qualificação técnica e outros: 

3.1- Comprovação de aptidão da proponente, mediante apresentação de atestado (s) de bom fornecedor 
(es) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, de desempenho de atividades 
pertinentes com o objeto da presente licitação. 

3.2 - Certificado de posto revendedor, expedido pela Agência Nacional de Petróleo -ANP; 

3.3 - Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, sob as 
penalidades da Lei, informando que não foi autuado, não responde ou respondeu processo administrativo 
por revender combustrvel fora das especificações nos últimos 12 (doze) meses, a qual será verificada 
junto ao site da Agência Nacional de Petróleo-ANP. 

3.4 - Comprovante de inspeção do INMETRO, quanto à regularidade da aferição metrológica das bombas 
de combustrveis do estabelecimento. 

.. 
3.5 - Licença de operação emitida pelo IAP - Instituto Ambiental do Paraná, para fornecimento/execução 
do objeto deste certame. (isento, caso tenha apresentado no Credenciamento) 

3.6 - Alvará de funcionamento e vigilância sanitária. 

3. 7 - Certificado de Regularidade - CR; em atendimento a Lei Federal nº 10.165/2000 e Instrução 
Normativa nº 06/3013. 

3.8 - Comprovação de que a licitante possui, na data de abertura das propostas, posto credenciado e em 
operação, na cidade de Cornélia Procópio - PR. 

3.9 - Ficam isento de apresentação, no envelope de documentação, aqueles documentos que jã 
foram apresentados no CREDENCIAMENTO. 

4 - Para comprovação da qualificação econômica - financeira: 

4.1 - Certidão negativa dos cartórios de registros de falências e concordatas, expedida pelo cartório 
distribuidor do local da sede da proponente, há menos de 90 (noventa) dias da data marcada para o 
recebimento dos envelopes nºs 01 e 02. 

5- Declaracões: Conforme modelos /sugestões nos ANEXOS 07, 08 e 09. 

6 - Declaracão: Contendo a qualificação e identificação do representante legal com poderes para assinar 
o instrumento contratual, bem como o número do CPF, estado civil, endereço residencial completo, 
telefone (fixo e móvel) e e-mail. 

7 - Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou 
publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, 
porém, a critério da Comissão solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja 
constatação de fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica 
condicionada à verificação de sua validade e dispensam a autenticação. .., 
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ANEXO 04 
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

(sobrecarta) 

A Empresa ............................................................................ , neste ato representada por seu 

sócio-gerente/ presidente/diretor ............................................................................................................. , 

credencia o Sr(a) .......................................................................... , conferindo-lhe todos os poderes gerais 
•• ,;,,_ .... ·•· .. '( . •' · ........... ~,.·.~····~· ... ·, .... ~-· '··""·\··:\)1~,,...:·:~,.,~ .. '·':-·.J••·a.,,··-: .. ·······"º•t .. J •• ·.: 

necessários à prática de quaisquer atos relacionados com o Pregão n. 0 _/2019 - Forma Presencial, 

especialmente os de rubricar toda a documentação e as propostas, emitir declarações, apresentar 

reclamações, impugnações ou recursos, desistir de prazos recursais, assinar atas e ofertar lances verbais 

de preço na sessão. 

Local e data. 

Assinatura do representante legal 

Nome do representante legal 
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ANEXO 05 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO EDITAL 

(sobrecarta) 

PREGÃO Nº ..•• /2019 M FORMA PRESENCIAL 

000032~ 

(Razão social da empresa), CNPJ/MF _, sediada (endereço completo), declara, sob as penas da Lei, 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 
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PREGÃO Nº ••••.• /2019 - FORMA PRESENCIAL 

A empresa ___________________________ , Inscrita no 

CNPJ sob o nº , declara sob as penas da lei, que se trata 

de (Micro empresa ou Empresa de Pequeno Port~), de acordo com a 

receita bruta anual, podendo receber o tratamento previsto na Lei Complementar no 123, de 14 de 

dezembro de 2.006, com relação ao Processo Licitatório, estando ciente da responsabilidade 

administrativa, civil e penal. 

Local e data. 

Nome e assinatura do Representante legal da empresa 
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000034 

ANEXO 07 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

PREGÃO Nº ••••• /2019 - FORMA PRESENCIAL 

(Razão social da empresa), CNPJ/MF _, sediada (endereço completo), declara, sob as penas da Lei, 

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CN PJ. 
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ANEXO 08 
DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADOS MENORES-

PREGÃO Nº .••• /2019 - FORMA PRESENCIAL 

f· • .. 

(Razão social da empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço completo). Declaramos que não possuímos, 

em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que altera a Lei nº 

8666/93. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.: 1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 
o número do CNPJ. · 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO 09 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

0000.Q~ 

Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do procedimento de licitação, 
sob a modalidade de PREGÃO Nº .... ./2019 - Forma Presencial, instaurado pela a Câmara Municipal de 
Cornélio Procópio, que: 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentadas, 
sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 
• Comprometemo-nos a manter, durante todo o periodo de vigência do presente contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventua is reduções de preços 
decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função 
de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do contrato ; 
• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº 8.078 - Código de Defesa do 
Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do PREGÃO Nº .... ./2019, realizado pela Câmara Municipal 
de Cornélio Procópio. 

Por ser expressão de verdade, fi rmamos o presente. 

Local e data. 

(Assinatura do representante legal da empresa proponente) 
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ANEX010 

CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 

A Câmara Municipal de Cornélio Procópio - PR. 

Prezados Senhores, 

00003~ 

Ref.: PREGÃO Nº .... ./19 - FORMA PRESENCIAL - Comissão de Licitação - Carta-Proposta de 
Fornecimento. 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto abaixo discriminado, conforme Anexo 01, que 
integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. ~. 

1 - IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

)> RAZÃO SOCIAL: 

)> CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

)> REPRESENTANTE E CARGO: 

)> CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 

)> ENDEREÇO E TELEFONE: 

)> E-MAIL: 

)> AGÊNCIA E NÚMERO DA CONTA BANCÁRIA: 

2 - DO OBJETO E PREÇOS 

2.1 - Deverá ser apresentada descrição do objeto, bandeira do combustível, preços unitários, totais e 
globais, observado os valores máximos estimados no Anexo 01 do Edital; 

2.2 - Declaração/Declaramos, que o preço proposto contempla todas as despesas necessárias para o 
fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, fretes, etc.). 

3-VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão. 

4 - PRAZO DE ENTREGA: Imediato, após solicitação. 

LOCAL E DATA 

CARIMBO E ASSINATURA 

OBS.: (representante legal da empresa) 
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PARECER JURIDICO 

Processo de Compra nº 005/2019 

Pregão Presencial nº 004/2019 

Senhor Pregoeiro, 

EMENTA - Direito Administrativo. Licitações e 
Contratos. Pregão Presencial. Aplicação do 
Sistema de Registro de Preços. Fornecimento de 
combustível para os veículos oficiais Voyage 
placas AUD-8339 e BBF-0552 do Poder 
Legislativo. Análise jurídica prévia. Aptidão do 
Edital para prosseguimento do Certame. 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão 

Presencial, com vista a registrar preços de Gasolina para a manutenção dos 

veículos da Câmara. 

Os autos , contendo um volume e trinta e sete páginas, foram 

regularmente formalizados e encontram-se instruídos com os seguintes 

documentos: 

a) Autorização da autoridade competente para a abertura da 

licitação, fls . 01 ; 

b) Pesquisa de preços praticados pelo mercado do ramo do objeto 

da licitação, fls . 07-10; 
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e) ln~icação ~ª~~~º~~~ sil~a~~~a~ ~~l:?ação do ~~ç~ o t 
máximo previsto no Edital, tis. 11; 

d) Declaração e bloqueio dos recursos orçamentários, tis. 12; 

e) Designação de pregoeiro e equ ipe de apoio, tis. 02-03; 

f) Minuta do Edital e anexos, tis. 13-37; 

Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria , para a 

análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita 

no artigo 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. Este parecer, portanto, tem o 

escopo de assistir a Câmara Municipal de Cornélio Procópio da legalidade 

dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação. 

2. ANÁLfSE JURÍDICA 

2. 1. Da Adequação da Modalidade Licitatória Eleita: 

O Pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei 

nº 10.520/2002, para a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Nos termos do parágrafo único do artigo 1° do referido diploma 

legal1, são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital , por 

meio de especificações usuais no mercado. 

1 Art. 1° da Lei nº 10.520/2002: "Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá 
ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos 
deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edita l, por meio de especificações usuais no mercado." 
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CORNÉLIO PROCÓPIO OOOOt~ 

No caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a 

natureza comum dos serviços a serem contratados, o que viabiliza a adoção do 

pregão como modalidade licitatória e o exame dos demais aspectos jurídicos 

relativos ao certame proposto. 

2.2. Do Sistema de Registro de Preços (SRP) 

O Sistema de Registro de Preços - SRP se trata de um 

procedimento licitatório, que se efetiva por meio de pregão ou concorrência , 

para fins de registro formal de preços relativos a serviços ou bens, 

concedendo à Administração Pública, no momento em que entender 

oportuno, a possibilidade de futura contratação nos moldes do melhor preço 

registrado. 

Segundo os ensinamentos de Maria Sylvia Zanella Oi Pietro2
, o 

registro de preços foi previsto no artigo 15, inciso li , da Lei 8.666/93, como 

procedimento a ser utilizado preferencialmente para as compras efetuadas 

pela Administração Pública. 

Isso porque, quando da criação da lei 8.666/93, que 

regulamenta os procedimentos licitatórios, fora consignado, no dispositivo 

supracitado, que as compras realizadas pela administração pública deveriam, 

sempre que possível , serem processadas através do SRP. Veja-se: 

Art . 15. As compras, sempre que possíve l, 

deverão: 

[ .. . ] 

2 Oi Pietro, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 30ª. Ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2017. 
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li - ser processadas através de sistema de 

registro de preços; 

Ainda segundo a doutrinadora Oi Pietro2
, o objetivo do registro 

de preços é facilitar as contratações futuras, evitando que, a cada vez, seja 

realizado novo procedimento de licitação. O fato de existir o registro de 

preços não obriga a Administração Pública a utilizá-lo em todas as 

contratações; se preferir, poderá utilizar outros meios previstos na lei de 

Licitações, hipótese em que será assegurado ao beneficiário do registro 

preferência em igualdade de condições com outros possíveis interessados 

(art. 15, §4°, da lei 8.666) . 

Importa destacar que a util ização do SRP também não obriga 

a Administração Pública a adquirir os produtos ou serviços cujos 

preços foram registrados . A bem da verdade, o documento vincula apenas 

o particular que participou do procedimento e registrou o seu preço, 

concedendo ao Poder Público a faculdade de escolher o melhor momento 

para efetivar o contrato, caso entenda conven iente. 

O artigo 2°, inciso 1, do decreto Federal 7.892/13, conceitua o 

SRP da seguinte forma: 

Art. 2° [ ... ] 

1 - Sistema de Registro de Preços - conjunto de 

procedimentos para registro forma l de preços 

relativos à prestação de serviços e aquisição 

de bens, para contratações futuras ; 

O escólio de Jacoby Fernandes3 traz-nos conceito semelhante, 

quando expõe que: 

3 Fernandes, Jorge Ulisses Jacoby. Sistema de Reg istro de Preços e Pregão 
Presencial e Eletrônico. 2' ed. Belo Horizonte: Fórum , 2006. 
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"Sistema de Registro de Preços é um 

procedimento especial de licitação quando se 

efetiva por meio de uma concorrência ou pregão 

sui generis, selecionando a proposta mais 

vantajosa, com observância do princípio da 

isonomia , para eventual e futura contratação pela 

Administração". 

nesta oportunidade, para uma melhor 

contextualização do tema, a abordagem da conceituação da Ata de Registro 

de Preços, que se trata do documento vinculativo, obrigacional , com 

característica de compromisso para futura contratação, onde se registram 

preços, disposições contidas no instrumento convocatório e propostas 

apresentadas. 

2.3. Dos Requisitos Legais para a Realização do Pregão: 

O Pregão é regido pela Lei nº 10.520/2002, e, subsidiariamente, a 

Lei nº 8.666/93. 

Os requisitos a serem observados na fase preparatória da 

licitação foram estabelecidos no art. 3° da Lei nº 10.520/2002, que assim 

dispõe: 

1 - a autoridade competente justificará a 
necessidade de contratação e definirá o 
objeto do certame, as exigências de 
habilitação, os critérios de aceitação das 
propostas, as sanções por inadimplemento e 
as cláusulas do contrato, inclusive com 
fixação dos prazos para fornecimento; 

11 - a definição do objeto deverá ser precisa, 
suficiente e clara, vedadas especificações que, 
por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, 
limitem a competição; 
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justificativa das definições referidas no inciso 
1 deste artigo e os indispensáveis elementos 
técnicos sobre os quais estiverem apoiados, 
bem como o orçamento, elaborado pelo órgão 
ou entidade promotora da licitação, dos bens ou 
serviços a serem licitados; e 

IV - a autoridade competente designará, 
dentre os servidores do órgão ou entidade 
promotora da licitação, o pregoeiro e 
respectiva equipe de apoio, cuja atribuição 
inclui, dentre outras, o recebimento das 
propostas e lances, a análise de sua 
aceitabilidade e sua classificação, bem como a 
habilitação e a adjudicação do objeto do certame 
ao licitante vencedor. 

A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a 

instrução dos autos, no intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em 

exame, ou , se for o caso, apontar as providências que ainda devem ser 

adotadas pela Administração . 

2.4. Da Justificativa da Contratação: 

Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se 

também, da legislação de regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade 

competente (ou , por delegação de competência, ao ordenador de despesa ou, 

ainda, ao agente encarregado da contratação no âmbito da Administração)4
, a 

quem cabe indicar os elementos técnicos fundamentais que o apoiam. 

Nos autos, a justificativa da contratação é implícita à manutenção 

dos carros oficiais, conforme fls . 01 . 

4 Lei nº 10.520/2002, art. 3°, 1. 
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Verifica-se que o processo carece da chancela da autoridade 

competente à justificativa apresentada, de acordo com fls . 01 , uma vez que por 

esquecimento talvez falta sua assinatura. Portanto, requer-se que a 

Comissão colha a assinatura da autoridade competente, de modo a suprir 

este pequeno detalhe. Contudo, ainda que seja um pequeno descuido, neste 

momento não se pode dizer que está atendida a exigência normativa neste 

quesito, ao menos no que tange aos seus aspectos jurídico-formais. 

É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes 

preconiza que os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos 

motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade 

dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados. Recomenda-se, por 

isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, precisos 

e corresponder à real demanda desta Edilidade, sendo inadmissíveis 

especificações que não agreguem valor ao resultado da contratação, ou 

superiores às necessidades do órgão, ou, ainda, que estejam defasadas 

tecnológica e/ou metodologicamente. 

As exigências de habilitação/qualificação estão presentes às fls. 

029-030, os critérios de aceitação das propostas às fls .016, as sanções por 

inadimplemento às fls. 20 no item 11 .2 e as cláusulas do futuro contrato às 

fls .024-028. 

2.5. Da Definição do Objeto: 

Para a licitude da competição, impende também que a definição 

do objeto corresponda às reais necessidades da Câmara Municipal, evitando­

se detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à 

limitação da competitividade do certame. Registre-se que não incumbe à 

Procuradoria avaliar as especificações utilizadas, dado o seu caráter 

eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que verifique o 

cumprimento deste requisito. 
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Convém lembrar que o art. 7°, § 4° da Lei nº 8.666/93, veda a 

inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem 

previsão de quantidades. Em atenção ao preceito legal, a correta definição do 

objeto impõe a apresentação dos quantitativos estimados para a licitação, de 

forma justificada, mesmo que sucintamente. 

Verificando-se o objeto deste certame, observa-se que o mesmo é 

relativamente simples e se encontra caracterizado às tis. 23. 

2.6. Da Pesquisa de Preços e do Orçamento Estimado: 

A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os 

elementos que o caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem 

empregados, critérios ambientais, etc.) , possibilita a adequada pesquisa dos 

preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico. 

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a 

refletir, efetivamente, a realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a 

Administração obtenha, no mínimo, três cotações válidas. Se não for possível, 

deve consignar a justificativa nos autos. 

Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia 

Corte de Contas da União e do Estado do Paraná, nem sempre é suficiente 

para fixar um parâmetro de preços aceitável. Falhas comuns são a limitação ao 

universo de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no 
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varejo, quando o volume da contratação permitiria eventual ganho de escala, 

com redução dos preços obtidos5
. 

Assim, para evitar distorções, além de realizar pesquisa que seja 

adequada às características do objeto licitado e tão ampla quanto a 

característica do mercado recomende, é salutar que a Administração busque 

ampliar sua base de consulta através de outras fontes de pesquisa, tais 

como bases de sistemas de compras e avaliação de contratos recentes ou 

vigentes. Portanto, correta também fora a juntada e utilização do sistema de 

levantamento de preços disponibilizado pela Agência Nacional de Petróleo e 

utilizado como referência (fls.07). 

Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é 

essencial para aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível 

para a verificar a existência de recursos suficientes para acobertá-la. 

Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação 

indevida da participação no certame, uma vez que o valor contratual estimado 

é determinante para definir se a licitação deve ser destinada exclusivamente às 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas. 

No caso vertente, a pesquisa de preços e o orçamento 

apresentados às fls . 07-1 O, respectivamente, amoldam-se aos critérios 

exigidos, quanto aos seus aspectos formais. Às fls. 11 há a explicação do 

método utilizado para a utilização do preço máximo inserido no Edital de 

Licitação, que fora indicado que a ANP dispôs que o preço médio da gasolina 

em Cornélia Procópio é de R$ 4,68 (quatro reais e sessenta e oito centavos). 

5 Neste sentido, esclarece o PARECER Nº 02/2012/GT359/PGF/AGU, aprovado pelo 
Procurador-Geral Federal em 30 de julho de 2012, que "deve a Administração, quando 
da realização da pesquisa de preços, considerar todas as variáveis correlacionadas, 
tais como as quantidades pretendidas, prazos e forma de entrega, propiciando que 
eventuais ganhos de escala advindos de grandes aquisições públicas, por exemplo, 
reflitam em redução nos preços obtidos pelas cotações prévias ao certame". 
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2.7. Das Exigências de Habilitação: 

00001.t 

A Lei nº 10.520/02 determina que a habilitação far-se-á com a 

verificação de que o licitante está em situação regular perante a Fazenda 

Nacional , a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a 

comprovação de que atende às exigências do edital quanto à habilitação 

jurídica e qualificações técnica e econômico-financeira. 

Em observância ao referido Edital Licitatório não observei 

exigências em desacordo com os critérios legais. 

2.8. Dos critérios de Aceitação das Propostas: 

Do exame da minuta de Edital, verifica-se compatibilidade no 

tocante aos critérios de aceitação das propostas, apresentados às fls.016 (itens 

6.2.1 e seguintes) . 

2.9. Da Previsão de Existência de Recursos Orçamentários: 

A Lei nº 8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregões, 

estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos 

orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de 

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de 

acordo com o respectivo cronograma6
. A declaração de disponibilidade 

orçamentária e financeira , com indicação de rubrica específica e suficiente, foi 

acostada às fls. 12. 

6 Art. 7°, § 2º da Lei nº 8.666/93. 

1 0 ~ 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

CORNÉLIO PROCÓPIO oooot.sJ" 

2.1 O. Autorização para a Abertura da Licitação: 

Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, 

como a definição do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, 

torna-se possível ao gestor avaliar a oportunidade e a conveniência de se 

realizar a contratação. 

Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a 

autorização para a abertura da licitação. 

2.11 . Designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio: 

Nos autos, consta a designação do pregoeiro às fls. 02 e a 

publicação deste ato às fls . 03, em atendimento à prescrição legal. 

Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma 

equipe para apoiar o pregoeiro em suas atividades, integrada em sua maioria 

por servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego da administração, 

preferencialmente pertencentes ao quadro permanente da Câmara Municipal. 

Percebe-se preenchido deste requisito às folhas citadas, tendo 

em vista que toda equipe de apoio é composta por servidores efetivos (Cite-se 

Michelle Lamare Pimenta e Paulo Roberto Santana). 

2.12. Da Minuta do Edital e seus Anexos: 

11 ~ 
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O processo licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e 

seus anexos, dentre os quais a minuta do contrato - o que foi atendido e 

analisado no decorrer deste parecer. 

Veja-se que a Administração declarou a adoção da minuta 

padrão existente, às fls. 13-37 e não registrou significativa alteração em relação 

as licitações anteriores para aquisição de gasolina, pelo que se torna 

desnecessário o reexame de todos os termos do Edital. 

2.13. Da Data do Certame: 

O artigo 4°, inciso V da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 

disciplina que prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir 

da publicação do aviso, não será inferior a 8 (oito) dias úteis. 

Prazo é o tempo concedido para a prática de um ato. Em matéria 

de licitações e contratos administrativos, a contagem dos prazos ocorre de 

acordo com o disposto no art. 11 O da Lei nº 8.666/93: 

Art. 11 O - Na contagem dos prazos estabelecidos 
nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e incluir-se­
á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 
consecutivos, exceto quando for explicitamente 
disposto em contrário. 

Conforme se verifica na Lei do Pregão, não se conta prazos 

consecutivos e sim em dias úteis. 

12 ~ 
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Alude Renato Geraldo Mendes7 em anotação extraída da obra 

Leianotada.com, é possível estabelecer quatro regras a partir da disciplina 

fixada pelo art. 11 O da Lei nº 8.666/93: 

Contratação pública - Regime jurídico - Prazos -
Contagem - Regras a serem observadas - Renato 
Geraldo Mendes - Na contagem dos prazos 
previstos na Lei nº 8.666/93, existem, pelo menos, 
quatro regras básicas que devem ser observadas. 
Três delas têm fundamento direto no art. 11 O e seu 
parágrafo único, e a última delas (a quarta) pode 
ser extraída do princípio da publ icidade, ainda que 
a Lei a ela se reporte. Primeira regra: na contagem 
dos prazos, deve-se excluir o dia em que o prazo se 
inicia e incluir o dia em que ele se encerra. 
Segunda regra: os prazos devem ser contados em 
dias corridos (consecutivos), exceto quando for 
explicitamente disposto o contrário. Terceira regra: 
os prazos só se iniciam e vencem em dia de 
expediente no órgão ou na entidade. Quarta regra: 
o prazo mínimo de publicidade dos avisos de 
licitação pode ser ampliado; proibido é reduzi-lo. 
(MENDES, 2014.) 

Assim, a administração pública, caso deseje manter a data para o 

dia 24 de maio de 2019, deverá ser ágil o suficiente para publicar este 

Edital Licitatório nos meios hábeis, de forma a atender as regras que 

prevêem a disciplina do prazo legal. 

2.14. Do Processo Licitatório Geral 

A regra geral é de que licitações cujo valor de contratação seja de 

até o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) é destinado exclusivamente à 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme 

disposto expressamente no artigo 48, inciso 1 da Lei Complementar nº 

123/2006. 

7 MENDES, Renato Geraldo. LeiAnotada.com. Lei nº 8.666/93, nota ao art. 110, 
categoria Doutrina. Disponível em: <http://www.leianotada. com>. Acesso em: 06 fev. ~ 
2019. 
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Ocorre que, às fls . 06, verificou-se que o Pregoeiro e equipe de 

apoio destacaram que este procedimento deveria ser realizado na forma de 

processo licitatório geral e não em processo exclusivo para Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, conforme disposto a seguir: 

"Este Pregoeiro e Equipe de Apoio realizou neste 

ano de 2019, dois certames destinados aos 

abastecimentos dos carros da Câmara Municipal. 

Ambos os Editais foram exclusivos à 

microempresas e empresas de pequeno porte, 

conforme determina o artigo 48, inciso 1 da Lei 

Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006. 

No entanto, ambas as licitações foram desertas. 

Diante do exposto, em consulta ao Manual de 

Licitações do TCE/PR na resposta à pergunta 64, 

conforme anexo, verificou-se que diante da 

inexistência de norma geral da União acerca do 

procedimento a ser adotado no caso de licitação 

exclusiva para MPE deserta, cabe à Administração, 

neste caso à luz da discricionariedade e da 

razoabilidade administrativa, optar por realizar 

contratação direta não exclusiva de MPE, realizar 

novo processo licitatório geral ou realizar novo 

processo licitatório exclusiva para MPE. 

Assim sendo, entendemos válido que o Certame 

seja realizado de forma geral e não exclusivamente 

à Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte, 

até porque provavelmente não existe no raio que 

permite o abastecimento sem prejuízos 

significativos à Administração, três fornecedores 

competitivos enquadrados como microempresas ou 

14~ 
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exigências do Edital (conforme art. 49, inciso li da 

LC nº 123/2006), aliado ao fato de que duas 

licitações já foram desertas." 

Esta Procuradoria também consultou o Manual de Licitações do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná disponível no site indicado em nota de 

rodapé8 e, de fato, existe esta disposição, a qual é baseada na Resolução 

181/2.015 - Tribunal de Contas de Tocantins, in verbis: 

64.Se numa licitação exclusiva à participação de 

MPE não comparecer nenhuma ME ou EPP para 

participar, caracterizando-se uma licitação 

deserta, devo realizar uma nova licitação? Por 

quê? 

Sim. Por contribuição de decisão proferida pelo 

Tribunal de Contas do Mato Grosso, ao responder o 

Processo de Consulta nº. 17/15272, "é vedada a 

contratação direta exclusiva de MPE, quando a 

licitação exclusiva for declarada deserta, conforme 

interpretação sistemática do artigo 49, inciso li, da 

Lei Complementar123/2.006273, com o artigo 24 da 

Lei 8666/1 .993274. Diante da inexistência de norma 

geral da União acerca do procedimento a ser 

adotado no caso de a licitação exclusiva para MPE 

deserta, cabe à Administração, neste caso, à luz da 

discricionariedade e da razoabilidade 

administrativa, optar por realizar contratação direta 

não exclusiva de MPE, realizar novo processo 

licitatório geral, realizar novo processo licitatório 

exclusivo para MPE, tudo motivadamente, ou, em 

ª Disponível em: https://www1. tce. pr.gov. br/multimidia/2018/12/pdf/00333515. pdf - Acesso em 
09 de maio de 2019 às 11 :25; 
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se tratando do Estado, legislar concorrentemente, 

ou, em se tratando de Município, legislar 

supletivamente, prevendo o procedimento que 

entenda mais adequado, tal como o fez a União, 

por meio da edição do Decreto Federal 

6.204/07275". (Grifo Nosso) 

Deste modo, me parece bem razoável a justificativa 

apresentada pela Comissão de Licitações, diante do fato de que já duas 

licitações foram declaradas desertas. Ademais, a Comissão também afirma 

verbalmente, embora não tenha declarado isto por escrito, de que não há três 

fornecedores competitivos enquadrados como microempresas e 

empresas de pequeno porte, capazes de cumprir as exigências do edital. 

Portanto, não encontro óbice no sentido de se impedir a 

possibilidade da realização de um processo licitatório geral desta vez. 

3. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, a proposição está em condições de ser 

aprovada, observando-se que o que o prazo fixado para apresentação das 

propostas não deverá ser inferior a 8 (oito) dias úteis, conforme artigo 4°, inciso 

V da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002. 

Deste modo, esta Administração deverá ser ágil o suficiente para 

publicar prazo devido o presente Edital Licitatório. 

Ressalta-se a necessidade de se submeter o Edital também ao 

Controle Interno desta Edilidade para fins de verificação, 
devendo p•~: ~ 
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isso utilizar-se do check-list instituído, utilizando-se, para isso, por analogia 

a disposição federal conforme inciso Ili , do artigo 8°, do Decreto 5.765/2006. 

Caso verificado qualquer incompatibilidade, solicita-se com urgência o retorno 

para este setor. 

Registro, por fim , que a análise consignada neste parecer se 

ateve às questões jurídicas observadas na instrução processual e no Edital, 

com seus anexos, nos termos do parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 

8.666/93. 

Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria os 

elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira 

ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores 

responsáveis e autoridade competente desta Câmara Municipal. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

À consideração superior. 

Cornélio Procópio - PR, 09 de Maio de 2019. 
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A VISO DE EDITAL 

PREGÃO Nº 04/2019- FORMA PRESENCIAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05/2019 

MODALIDADE: PREGÃO - FORMA PRESENCIAL. 

00005? 

OBJETO: Este Pregão tem por objetivo registrar preços de Gasolina, do comércio local, para a 
ma nutenção dos veículos da Câmara. A aq uisição será através do SRP-SISTEMA REGISTRO DE 
PREÇOS conforme especificado no Edital, Termo ele Referência e seus Anexos. 

CREDENCIAMENTO/ENTREGA ENVELOPES: Até as lOhOOmin ele 24 ele maio de 2019. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Ás lOhlOm de 24 de maio de 2019. 

LOCAL: Câmara M unicipal ele Cornélio Procópio - Paraíba, nº 189, nesta cidade. 
DISPONIBILIDADE DO EDITAL no site: www.cmcp.pr.gov.br 
MAIORES INFORMAÇÕES: (43) 3133-3000 ou por e-mail camaramunicipalcp(@gmail.com 

* Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

Cornélio Procópio-PR, 08 de maio el e 2019. 

ADEJACIR BAT 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 

PREGÃO Nº 04/2019 - Forma Presencial 
PROCESSO DE COMPRA Nº 05/2019 

00005~ 

PROTOCOLO DOS ENVELOPES: Até as 1 OhOOm do dia 24 de maio de 2019, na sede da Câmara 
Municipal de Cornélio Procópio, à Rua Paraíba nº 189. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 10h10min. do 24 de maio de 2019, no Departamento de 
Licitação. 

A Câmara Municipal de Cornélio Procópio torna público para o conhecimento dos interessados, que 
fará realizar licitação na modalidade PREGÃO - Forma Presencial do tipo menor preco por item, para 
aquisição do objeto descrito no presente Edital e seus Anexos. Será aplicado o SRP - SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, a 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Municipal nº 686 de 02 de junho de 2011, aplicando-se 
o decreto federal nº 7 .892/13. 

Os envelopes contendo as Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação definidos neste Edital e 
seus Anexos deverão ser entregues no local, data e horário acima determinado. 

1 -DO OBJETO 

1.1 - Este Pregão tem por objetivo registrar preços de Gasolina, do comércio local, para a manutenção 
dos veículos da Câmara. A aquisição será através do SRP-SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS conforme 
especificado no Edital, Termo de Referência e seus Anexos. 

1.1.1- O produto cotado devera obedecer às normas e padrões da ABNT- Associação Brasileira de 
Normas Técnicas, ser de boa qualidade e atender eficazmente às finalidades que deles naturalmente se 
esperam, conforme determina o CDC - Código de Defesa do Consumidor e aprovação do INMETRO -
Instituto Nacional de Metrologia Normalização e Qualidade Industrial e padrões da ANP-Agência Nacional 
do Petróleo. 

Compõem este Edital os seguintes anexos: 

ANEXO 01 - Termo de Referência 

ANEXO 02- Modelo de Ata de Registro de Preço 

ANEXO 03- Documentos para Habilitação 

ANEXO 04- Modelo de Carta de Credenciamento 

ANEXO 05- Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação 

ANEXO 06 - Modelo de Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO 07- Modelo de Declaração de Fato Superveniente Impeditivo de Habilitação 

ANEXO 08- Modelo de Declaração de Inexistência de Empregado Menor no Quadro da Empresa 

ANEXO 09- Modelo de Declaração de Responsabilidade 

ANEX010- Modelo de Carta Proposta 

2 - DA PARTICIPACÃO 

2.1 - Poderão participar desta Licitação qualquer empresa que atendam ao objeto deste edital e satisfaça 
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 

2.2. - Não poderão participar deste pregão: 
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2.2.1 - Firma em consórcio ou em processo de falência ou concordata ou que se encontre incursa na 
penalidade prevista no Art. 87, incisos Ili (perante esta Entidade) e IV (imposta por órgão ou entidade da 
Administração Pública), da Lei 8.666/93. 

2.2.2 - Os interessados que se encontrem sob falência, insolvência, concordata , concurso de credores , 
dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 

2.2 .3 - Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 

2.2.4 - Empresas que utilizam recursos tecnológicos e humanos em comum. 

2.2.5 - Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração 
Pública. 

2.2.6 - Estejam constituídos sob a forma de consórcios ou cooperativas. 

2.2.7 - Servidor ou dirigente desta Câmara Municipal de Cornélia Procópio, estendendo-se a proibição à 
pessoa jurídica de direito privado que possui em seu quadro de sócios ou dirigentes, cônjuge, 
companheiro, parente em linha reta ou colateral, consanguíneo ou afim, de servidor em cargo efetivo ou 
em comissão na entidade licitante , para fins de conhecimento e cumprimento, conforme Acórdão nº 
2745/2010 do Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

2.2.8 - A sede do estabelecimento a ser contratado deve estar localizado nesta cidade de Cornélia 
Procópio. 

3 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

3.1 - O certame serà conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, que terà, em especial, 
as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de rpenor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos ; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k)encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação; 
m) todos os documentos apresentados pelas licitantes farão parte deste processo licitatôrio, não podendo 
ser devolvido. 

4 - DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES 
4.1 - Para fins de credenciamento junto ao Pregoeiro, a proponente deverá enviar um representante 
munido de documentos que comprovem a existência dos necessários poderes para formulação de 
propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, podendo utilizar-se do modelo 
indicado no (ANEXO 04), ou por procuração (esta, com firma reconhecida em cartório), cópia da Carteira 
de Identidade, CNH Carteira Nacional de habilitação ou qualquer documento que contenha foto que 
identifique a pessoa do credenciado e cópia do ato constitutivo da empresa ou outro documento 
equivalente. 

4.1.1 - No caso de diretor, sócio, proprietário ou assemelhado licitante que comparecer ao local, deverá 
comprovar a representatividade por meio da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e 
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seus termos aditivos, do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na 
Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurfdicas, conforme o caso, e cópia da Carteira de Identidade, 
CNH Carteira Nacional de habilitação ou qualquer documento que contenha foto que identifique a pessoa 
do proprietário. 

4.1.2 - Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme 
(ANEXO 05). 

4.1.3 - Alvará de Funcionamento e Vigilância Sanitária, em vigor. 

4.1.4 - Certificado de Regularidade - CR; em atendimento a Lei Federal nº 10.165/2000 e Instrução 
Normativa nº 06/3013. 

4.1.5 - Licença de operação emitida pelo IAP - Instituto Ambiental do Paraná, para fornecimento/execução 
do objeto deste certame. 

4.2 -A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, previsto na Lei Complementar 123/2006, 
para efeito do tratamento diferenciado, (caso esteja enquadrada), deverá ser comprovada mediante 
apresentação de Declaração conforme modelo sugerido no (ANEXO 06). Acompanhada da Certidão 
Simplificada da Junta Comercial, com emissão não superior a 30 (trinta) dias. · 

4.3 - Os documentos para o credenciamento referidos nos subitens 4.1, 4.1.1, 4.1.2, 4.1.3, 4.1.4 4.1.5 
e 4.2 deverão ser apresentados em sobrecarta (FORA DOS ENVELOPl;:S), no ato do 
credenciamento. 

4.4 - Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa. 

4.5 - A falta ou incorreção do documento de credenciamento não impedirá a licitante de entregar os 
envelopes da proposta e de habilitação, mas a impedirá de manifestar-se no certame na fase de lances. 
Em casos de não haver concorrência nos itens licitados, à negociação será entre a empresa e o 
Pregoeiro. 

4.6 Fica condicionado o credenciamento das licitantes após consulta no site 
www.portaldatransparencia.gov.br, a titulo de abundar a qualidade dos bens ou serviços adquiridos 
pela Câmara Municipal. 

4.7 - Os documentos apresentados no credenciamento poderão ser entregues em .copias (exceto) os 
documentos de identificação pessoal, sendo as cópias xerográficas, devidamente autenticadas por 
cartório competente ou na ocasião pelo servidor da administração mediante apresentação do original para 
a autenticação das cópias. 

4.8 - Não será aceito protocolos como substituição de qualquer documento em todas as fases 
deste processo licitatório. 

5 - DA ENTREGA DOS ENVELOPES 

5.1 - Os Envelopes nº 01 - Proposta de Preço e nº 02 - Documentos serão entregues ao Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, na ocasião do Credenciamento. 

6 - DA PROPOSTA DE PRECO (ENVELOPE Nº 01) 

6.1 - A proposta de preços e os documentos que a instruírem deverão ser apresentados no local, dia e 
hora determinados, em envelopes devidamente lacrados e rubricados no fecho, e identificados conforme 
segue: 
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RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
PREGÃO Nº 004/2019 - FORMA PRESENCIAL 
ENVELOPE Nº 01 (PROPOSTA DE PREÇO) 
ABERTURA: Às 10h10m do dia 24/05/2019 
OBJETO: Aquisição de gasolina 
E-MAIL: .............................................................. . 
TELEFONE: ( ) ...••..•••.•........••.••••••......••.••.••.•.•... 

6.2 - A PROPOSTA DE PRECOS DEVERÁ: 

6.2.1 - Ser entregue impressa, sem emendas, entrelinhas ou borrões, que possam prejudicar a sua 
inteligência e autenticidade. Preferencialmente em papel timbrado do proponente devidamente datada e 
assinada na última folha e rubricada nas demais pelo proponente ou seu representante legal, utilizando 
todas as informações do modelo (ANEXO 10). 

6.2.2 - Indicar nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, estado civil, profissão, CPF, 
carteira de identidade, domicílio e cargo na empresa. 

6.2.3 - Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 

6.2.4 - Constar declaração de que a localização do Posto responsável pelo ab~stecimento está, 
obrigatoriamente, na área urbana do Municipio de Cornélio Procópio - PR, já que isso trará 
economia para a administração quando do abastecimento dos veículos. 

6.2.5 - Conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o 
julgamento a ter mais de um resultado. 

6.2.6 - Apresentar preços unitários e totais, havendo incorreção nos cálculos, será considerado o valor 
unitário. 

6.3. - O preço oferecido deverá ser expresso com 02 {duas) casas decimais (0,00), valor unitário e total e 
global, em caso de divergência entre o valor unitário, total e global, será considerado o primeiro, tendo 
efeito comparativo por item para a classificação das propostas. 

6.3.1 - Os preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 
inerentes ao produto até sua entrega no local fixado neste Edital. 

6.4 - A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. .• 
6.5 - Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

6.6 - Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e 
seus Anexos, por omissão, irregularidade, ou defeito, se capazes de dificultar o julgamento, ou ainda: 

6.6.1 - Ultrapassem os valores superiores ao máximo estimado no Anexo 01 -Termo de Referência. 

6.6.2 - Contenham mais de 03 (três) casas decimais (0,000) em seus valores unitários. 

6.6.3 - Sejam incompletas, isto é, não contenham informação (ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita 
identificação do produto licitado. 

6.6.4 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, 
ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro. 
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6.6.5 - Que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

7 - DA HABILITAÇÃO 

7.1 - Conforme ANEXO 03, e apresentados no Envelope nº 02, identificados conforme segue: 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2019 
ENVELOPE Nº 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 
ABERTURA: Às 10h10m do dia 24/05/2019 
OBJETO: Aquisição de gasolina 
E-MAIL: ................................. ............................. . 
TELEFONE: ( ) ......... ........... ................ ........... .. . 

8 - DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1 - A sessão pública será, conduzida por um Pregoeiro e realizada de acordo com as disposições 
contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, em conformidade com as condições nele 
estabelecidas, bem como em seus anexos, no local e horário já determinado. 

8.2 - Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes. 

8.3 - Serão abertos os envelopes contendo as propostas de preços, sendo feita a .sua conferência e 
posterior rubrica. 

8.4 - O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes nº 01 - contendo as propostas de preços, quando 
será fará a aceitação das propostas, observado o atendimento aos subitens 6.2 a 6.6.5, deste Edital; e 
classificará o autor da proposta de menor preço por item, e aqueles que tenham apresentado propostas 
em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço. 

8.5 - Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas cond ições definidas 
no subitem anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
além da vencedora , para que seus autores participem da segunda fase, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas escritas. 

8.6 - Aos proponentes classificados para a segunda fase, será dada oportunidade para novas propostas, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 

8.7 - Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte. 

8.7.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao 
melhor preço. 

8. 7 .2 - No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma: 

8.7.3- A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 
favor o objeto licitado. 

8.7.4 - Não ocorrendo contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do subitem 
8. 7.3 deste Edita l, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos 
subitens 8. 7 e 8. 7.1, deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
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8.7 .5 - No caso de equivalência dos va lores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8. 7. 1 deste Edital , será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que, primeiro, poderá apresentar melhor oferta. 

8.7.6 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 8.7.3, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

8.7 .7 - A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramen_to dos lances, sob 
pena de preclusão. 

8.8 - O disposto no subitem 8.7 e seguintes, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. Nesse caso o desempate entre duas 
ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado mediante sorteio a ser realizado durante a 
sessão do presente Pregão. 

8.9 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente às sanções legais e 
determinadas neste edital. 

8.1 O - Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a mesma será DESCLASSIFICADA. 

8.11 - Encerrada a etapa competitiva de preços propostos documentalmente e ordenadas às ofertas para 
fornecimento do objeto defin ido nesse Edital, exclusivamente pelo critério de menor preço por lote, o 
pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor da primeira classificada, decidindo 
motivadamente a respei to. 

8.12 - Sendo aceitável a menor oferta de preço, será verificado o atendimento das condições habilitatórias 
pelo licitante que tiver formulado. 

8.13 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o proponente será declarado vencedor 
do item, sendo-lhe adjudicado pelo pregoeiro o objeto do item. 

8.14 - Se o proponente não atender as exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas 
subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de licitante habilitado, sendo o respectivo 
proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do item. 

8.15 - Nas situações previstas nos subitens e 8. 7. 7, 8.12 e 8. 15, o Pregoeiro poderá negociar diretamente 
com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

8.1 6 - A manifestação de intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com registro em ata da 
síntese das suas razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, 
abrindo-se igual prazo, posteriormente, para contrarrazões. 

8.17 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor; 

8.18 - Decididos os recursos e constatada a regu laridade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente homologará a adjudicação para determinar a contratação; 

8.19 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e 
que, ao final , será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os licitantes presentes. 

9 - IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

9.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, a licitante poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 
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9.1.2 - Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer cidadão 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 

9.2 - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação e desde que todos os interessados sejam avisados, 
poderá suspender a data de abertura. 

9.3 - Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame. 

9.4 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 
pelo proponente; 

9.5 - Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, 
manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntar 
memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente; 

9.6 - A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso; 

9.7 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente; 

9.8 - Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo; 

9.9 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10 - DO REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 - Será registrado o menor preço do participante vencedor, observando-se o critério de menor preço. 

10.2 - O prazo de validade do Registro de Preços serà de 12 (doze) meses, contado a partir da data da 
assinatura da respectiva Ata. 

10.3 - A empresa VENCEDORA terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da convocação, 
para assinar a Ata de Registro de Preços, quando deverá comparecer à Unidade Compras/Licitação, na 
Câmara Municipal, localizado na Rua Paraíba, nº 163. 

10.4 - A recusa injustificada dos convocados em assinar a Ata dentro do prazo estabelecido no presente 
instrumento, os sujeitará à aplicação das penalidades previstas nos itens 11.1 e 11 .2 alínea "c" deste 
Edital ; 

10.5 - No ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, o proponente VENCEDOR deverá apresentar 
documento comprobatório de ser pessoa indicada como assinante na Ata de Registro de Preços. O 
assinante deverá ser o indicado conforme item 6 do ANEXO 03; 

10.6 - A assinatura da Ata estará condicionada à comprovação da regularidade da situação do 
PROPONENTE VENCEDOR, junto ao FGTS, Federal, Estado, Município, Trabalhista; 

10.7 - Não mais sendo possível a aquisição do objeto da empresa cujos preços foram registrados em Ata , 
a aquisição poderá ser efetuada, a critério da administração, com os demais participantes do certame, 
obedecidas a ordem de classificação e habilitação, através de formalização Ata de Registro de Preços. 

10.8 - O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas no artigo 
16 do Decreto Municipal número 177 4/07, se dando a suspensão do mesmo de acordo com o previsto no 
artigo 17 do Decreto citado anteriormente. 
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10.9 - Este Edital e seus Anexos integrarão a Ata de Registro de Preços, independente de transcrição. 

11 - MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. - O fornecedor/prestador sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal: 

a) 5,0 % (cinco vírgula zero por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o 
valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 

b) Até 20% (vinte vírgula zero por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato , exceto prazo de entrega. 

11 .2 - Ao fornecedor/prestador que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar 
o instrumento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o 
retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução 
do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal , 
poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos 
causados à Administração pelo infrator: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
e) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 
02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3 - O atraso justificado ou injustificado referente à entrega do objeto licitado por um prazo superior a 1 
(um) dia, considerará descumprimento total do contrato, podendo o licitador aplicar a penalidade prevista 
no item 11.2 alínea "c". 

11.4 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 
interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 - As despesas decorrentes da aquisição serão reconhecidas contabi lmente com dotação(ões) 
orçamentária(s)a ser(em) indicada(s) na AF - Autorização de Fornecimento, na ocasião da solicitação de 
entrega da mercadoria. 

13 - DA FORMA DE EXECUÇÃO 

13.1 - O objeto do Registro de Preços será solicitada de forma eventual e fracionada, conforme a 
necessidade e será determinado na AF - Autorização de Fornecimento, expedida pelo Departamento de 
Compras. 

13.2 - A entrega se fará de forma imediata após solicitação, em local a ser determinado na AF­
Autorização de Fornecimento. 

13.3 - O FORNECEDOR deverá apresentar Nota fiscal descritiva, constando nº da Autorização de 
Fornecimento, dados da conta bancária para depósito do pagamento, bem como da CND do INSS e CRF 
do FGTS. 

13.3.1 - O faturamento deverá ser emitido para CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO -
CNPJ 72.327.307/0001 -02 Rua Paraíba, 163- Centro - CEP. 86.300-000 - Cornélia Procópio - PR. 
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14 - DO PAGAMENTO 

14.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente mediante 
apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo responsável, acompanhadas obrigatoriamente da 
regularidade das CNDs: Federal, estadual, municipal, CRF do FGTS e trabalhista. 

14.1.1 - A contagem do prazo citado no subitem anterior se dará a partir da data da entrega da Nota 
Fiscal, obedecidas às exigências ali expressas. 

14.2 - Caso a licitante vencedora seja beneficiária de imunidade ou isenção fiscal, deverá apresentar, 
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições, conforme legislação em vigor. 

14.3 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Câmara Municipal de Cornélia 
Procópio. 

15 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Câmara Municipal de 
Cornélia Procópio revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
supervenientes comprovadas ou anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação mediante ato escrito 
e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. A Câmara 
Municipal de Cornélia Procópio poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento 
das propostas ou para sua abertura; 

15.2 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas o Decreto Federal nº 
7 .892/13 Capítulo - VIII. 

15.2.1 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 

15.2.2 - Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

15.2.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso 
a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade, se confirmada à 
veracidade dos motivos através de comprovantes apresentados, convocando os demais fornecedores 
para assegurar igual oportunidade de negociação. 

15.2.4 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabf veis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

15.2.5 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, 
por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor. 

15.3 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado 
ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem 
prejuízo das demais sanções cabfveis; 
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15.4 - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 

15.5 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação; 

15.6 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta; 

15.7 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação; 

15.8 - As decisões referentes a este processo licitatório serão comunicadas aos proponentes por meio de 
publicação no Diário Oficial do Município de Cornélia Procópio; 

15.9 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro; 

15.1 O - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o 
de Cornélio Procópio-PR, considerado aquele a que está vinculado ao Pregoeiro; 

15.11 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 09h00 horas as 
16h00horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitação, na Câmara 
Municipal, pelo telefone: (43) 3133-3000 ou 3523-1562 ou por e-mail camaramunicipalcp@gmaíl.com, 
para melhores esclarecimentos; 

15.12 - O Pregoeiro poderá em qualquer fase deste processo licitatório, proceder à realização de consulta 
no portal da transparência através do endereço: www.portaldatransparencia.gov.br. Constatado 
restrição as licitantes ou a licitante arrematante, o pregoeiro procederá com a inabilitação das 
mesmas em qualquer fase do certame. 

15.13 - A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos 
da licitação e não será devolvida ao proponente; 

15.14 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário. 

15.15 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação 
pertinente. 

Adejacír Batista Moreira 
Pregoeiro 

.• ·1t'-' · 

Cornélio Procópio 08 de maio de 2019. 
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ANEXO 01 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM ESPECIFICAÇAO UN 1 QUANT 1 VALOR UNITARIO 1 VALOR TOTAL 
1 GASOLINA L T 1 5.000.00 1 R$ 4,68 1 R$ 23.400,00 
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ANEXO 02 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

No dia_ do mês de de 2019, na Câmara Municipal de Cornélia Procópio - Pr., situada na Rua 
Paraíba, 163 Centro1 Cornélia Procópio-PR, a Sr. EDIMAR GOMES FILHO, Presidente, nos termos da Lei 
Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, Artigos 421 43, 441 45 e 46, Lei Municipal nº 686 de 02 de 
junho de 2011, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 123/06, Decreto 
Municipal nº 2849 de 20 de novembro de 2009 e 177 4 de 1 O de dezembro de 2007 e Decreto Federal nº 
7.892/13, e conforme a classificação da (s) proposta (s) apresentada (s) no (Pregão nº ......... /2019-
Forma Presencial para Registro de Preços), (RESOLVE) registrar os preços para aquisição do objeto 
do pregão supra citado, que passa a fazer parte desta, nos seguintes termos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

~ 1.1 - A presente Ata tem por objeto registrar preços de gasolina, em estabelecimento (s) do comércio 
local1 para abastecimento dos veiculas da Câmara Municipal. As aquisições será através do SRP­
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS conforme especificado no Edital e seus Anexos. 

1.2 - Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por outro órgão ou entidade da Administração, 
mediante consulta prévia à Contratante. 

1.3 - Caberá a detentora da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas 1 

optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA .. - .. _..., ... - . 

2.1- As despesas decorrentes da aquisição serão reconhecidas contabilmente com dotação orçamentária 
a ser indicada na AF -Autorização de Fornecimento, na ocasião da solicitação de entrega da mercadoria. 

2.2 - As despesas de outros órgãos ou entidades da Administração que utilizem desta Ata correrão por 
sua conta. 

2.3 - O ORGÃO CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da 
verba prevista. 

V CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PREÇOS 

3.1 - O preço do objeto a ser adquirido é o constante da presente Ata1 ofertado pela empresa vencedora 
do certame que lhe deu origem. 

3.2 - O órgão contratante monitorará o preço dos produtos avaliará o mercado constantemente e poderá 
rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados. · 

3.3 - O órgão contratante convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço 
de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

3.4 - Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá 
ser liberado do compromisso assumido! caso comprove, mediante requerimento fundamentado e 
apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de 
fabricantes, despesas de pessoal, etc), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço 
de mercado tornar-se superior ao preço registrado. 

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 -A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura. 
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4.2 - Durante o prazo de validade deste Registro de Preço, Câmara Municipal de Cornélia Procópio não 
será obrigado a utilizar-se dos fornecimentos que dela poderão advir, facultando-se a realização de 
licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência 
em igualdade de condições. 

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGACÕES DO FORNECEDOR/PRESTADOR 

5.1 - Cumprir o objeto da Ata de Registro de Preços, fornecendo os produtos especificados no A~exo _O 1 
do Edital do PP nº .... ./2019 e adjudicados no Pregão dentro do prazo determinado pelo ORGAO 
CONTRATANTE, de acordo com o preço registrado. 

5.2- Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por 
todos os prejufzos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

5.3 - Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do 
objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto 
pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas com pessoal e apresentar os 

"4wl respectivos comprovantes quando solicitado pelo ÓRGÃO CONTRATANTE. 

"-" 

5.4- Responder perante o ÓRGÃO CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejufzos e danos 
decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua 
responsabilidade ou por erro relativos à execução do objeto. 

5.5 - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o ÓRGÃO CONTRATANTE. 

5.6- Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem 
como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 
atribufdas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da contratação. 

5.7 - Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação do 
fornecedor/prestador com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação sem autorização expressa do Contratante. 

5.8 - Manter-se, durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

5.9 - Responsabilizar-se pelos ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais que 
se fizerem necessários para a boa execução do objeto da contratação. 

5.10 - A licitante vencedora do item registrado por esta Ata de Registro de Preços é integralmente 
responsável pelo produto registrado, se responsabilizando Civilmente por efeitos e defeitos que causem 
danos e prejuízos, permanente ou definitivo, sendo-lhe facultado o direito de regresso em face ao 
fabricante do produto registrado nesta Ata, depois de cumpridas as obrigações ora assumida, substituição 
imediata dos equipamentos pertencente a esta Ata. 

5.11 - A contratante se obrigará a manter Posto credenciado em operação na cidade de Cornélia Procópio 
-PR 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS ÓRGÃOS OU ENTIDADES 
PARTICIPANTES 

6.1- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com fornecedor, efetuando os pagamentos de 
acordo com a cláusula oitava. 

6.2 - Fornecer e colocar à disposição do fornecedor, efetuando os pagamentos que se fizerem 
necessários. 

6.3 - Notificar, formal e tempestivamente, o fornecedor sobre as irregularidades observadas. 

6.4 - Notificar o fornecedor, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade. 
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6.5 - Acompanhar a entrega do objeto, efetuada pelo fornecedor, podendo intervir para fins de ajustes ou 
suspensão de fornecimento. 

6.6 - O órgão gerenciador será responsável pela prática de todos os atos de controle da Administração do 
SRP. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA FORMA DE EXECUÇÃO 
7.1 - O objeto do Registro de Preços será solicitada de forma eventual e fracionada conforme a 
necessidade e será determinado na AF - Autorização de Fornecimento, expedida pela CMCP. 

7 .2 - A entrega se fará de forma imediata após solicitação, em local a ser determinado na AF­
Autorização de Fornecimento. 

'7.3 - O FORNECEDOR deverá apresentar Nota fiscal descritiva, constando nº da Autorização de · ·· 
Fornecimento, dados da conta bancária para depósito do pagamento, bem como da CND do INSS e CRF 
do FGTS. 

7.3.1 - O faturamento deverá ser emitido para CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO - CNPJ 
72.327.307/0001 -02 - Rua Paraíba, 163 - Centro - CEP. 86.300-000 - Cornélio Procópio - PR., ou 
conforme orientação na AF- Autorização de Fornecimento. 

CLÁUSULA OITAVA: DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO 

8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente mediante 
apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo responsável pela unidade requisitante 
acompanhadas obrigatoriamente da regularidade das CNDs: federal estadual municipal , FGTS e 
trabalhista . 

8.1 .1 - A contagem do prazo citado no subitem anterior se dará a partir da data da entrega da Nota Fiscal, 
obedecidas às exigências ali expressas. 

8.2 - Caso a licitante vencedora seja beneficiária de imunidade ou isenção fiscal, deverá apresentar, 
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições, conforme legislação em vigor. 

8.3 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida á contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma proviqencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á conforme previsto no subitem 8.1 deste 
item, após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer 
ônus para a Câmara Municipal de Cornélio Procópio. 

CLÁUSULA NONA: DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 - O ÓRGÃO CONTRATANTE, através do setor competente, fiscalizará o fornecimento e verificará o 
cumprimento das condições solicitadas, no todo ou em parte, visando a averiguação do atendimento as 
normas editalícias e deste instrumento. 

9.2 - O ato da fiscalização não desobriga o prestador de sua responsabilidade quanto à perfeita execução 
deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO PREÇO REGISTRADO 

10.1 - O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas no artigo 
16 do Decreto Municipal número 1774/07, se dando a suspensão do mesmo de acordo com o previsto no 
artigo 17 do Decreto citado anteriormente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 . - O fornecedor/prestador sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal: 
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a) 5,0 % (cinco vírgula zero por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calcu lado sobre o 
valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 

b) Até 20% (vinte vírgula zero por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

11 .2 - Ao fornecedor/prestador que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar 
o instrumento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o 
retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução 
do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal , 
poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos 
causados à Administração pelo infrator: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de 

até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11 .3 - O atraso justificado e injustificado referente à entrega do objeto licitado por um prazo superior a 1 
(um) dia, considerará descumprimento total do contrato, podendo o licitador aplicar a penalidade prevista 
no item 11 .2 alínea "c". 
11.4 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 
interessado e recurso nos prazos defin idos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 

12.1 - A publicação do presente instrumento, em extrato, na Imprensa Oficial do Município, ficará a cargo 
da Administração e, da contratação por outros órgãos ou entidades da Administração que utilizarem desta 
Ata, por conta desses, no prazo e forma dispostos pela legislação pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 - Integram a esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório - Pregão nº ... ./2019- Forma 
Presencial e seus Anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pelo fornecedor da Ata, 
constando o preço de fechamento da operação e a documentação de habilitação, de cujos teores as 
partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de estarem anexos. 

13.2 - Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a 
esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma , regerem a execução adequada do instrumento ora 
celebrado. 

13.3 - Os casos omissos serão resolvidos à luz das disposições estabelecidas na legislação vigente. 

13.4 - Nenhuma indenização será devida ao fornecedor/prestador pela elaboração e/ou apresentação de 
documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de aquisições dela decorrente. 

13.5 - Fica eleito o Foro da comarca de Cornélia Procópio - PR, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata. 
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E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

Testemunha: 

QUANT. 
UNID. 

VALOR 
ESTIM. UNITÁRIO 

Representante do Legislativo 
Edimar Gomes Filho 

Contratado 
Representante legal 

EMPRESA VENCEDORA 
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ANEXO 03 

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO ENVELOPE Nº 02 

1 - Para comprovação da habilitação jurídica: 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedade por ações, dos documentos de 
eleição de seus atuais administradores; (isento, caso tenha apresentado no Credencian_lento) 
b) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em 
exerci cio; 

1.1 - Os documentos exigidos nas aHneas "a e b", deste item, poderão ser substitufdos pela Certidão 
Simplificada da Junta Comercial, ou fotocópias autenticadas dos extratos da Junta Comercial, 
devidamente publicados no Diário Oficial, indicando e relacionando os representantes legais e a 
composição acionária da empresa. 

\._/ 1.2 - Apresentar prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ-MF); 

\..,1 

1.3 - A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado 
previsto na Lei Complementar 123/2006, (caso esteja enquadrada) deverá ser comprovada mediante 
apresentação da seguinte documentação: 

1.4 - Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 9317/96: 

a) Comprovante de opção pelo Simples, obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 
www8.receita. fazenda.gov. br/SimplesNacional 

2 - Para comprovação da regularidade fiscal: 

a) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação Certidão Negativa Quanto 
à Divida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, do domicilio ou sede da 
proponente ou outra equivalente na forma da lei; 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente 
ou outra equivalente na forma da lei; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação d~ Certidão Negativa 
de Débitos Municipais, expedida pela Unidade competente, do domicílio ou sede da proponente ou outra 
equivalente na forma da lei; 

e) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, 
consistentes na apresentação de: 

~Certidão Negativa de Débitos - CND do INSS, podendo utilizar a CND Federal unificada; 
~Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 
~Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

2.1 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames 
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

2.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, às mesmas, o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual perfodo mediante motivação formal, sendo 
concedido a dilação do prazo a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
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pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com 
efeito de Certidão Negativa. 

2.1.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 2.1.1, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n°8.666/Q3, sendo facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 

3 - Para comprovação da qualificação técnica e outros: 

3.1- Comprovação de aptidão da proponente, mediante apresentação de atestado (s) de bom fornecedor 
(es) fornecido(s) por pessoas jurfdicas de direito público ou privado, de desempenho de atividades 
pertinentes com o objeto da presente licitação. 

3.2 - Certificado de posto revendedor, expedido pela Agência Nacional de Petróleo - ANP; 

3.3 - Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, sob as 
penalidades da Lei, informando que não foi autuado, não responde ou respondeu processo administrativo 
por revender combustível fora das especificações nos últimos 12 (doze) meses, a qual será verificada 
junto ao site da Agência Nacional de Petróleo -ANP. 

3.4 - Comprovante de inspeção do INMETRO, quanto à regularidade da aferição metrológica das bombas 
de combustfveis do estabelecimento. 

3.5 - Licença de operação emitida pelo IAP - Instituto Ambiental do Paraná, para fornecimento/execução 
do objeto deste certame. (isento, caso tenha apresentado no Credenciamento) 

3.6 - Alvará de funcionamento e vigilância sanitária. 

3. 7 - Certificado de Regularidade - CR; em atendimento a Lei Federal nº 10.165/2000 e Instrução 
Normativa nº 06/3013. 

3.8 - Comprovação de que a licitante possui, na data de abertura das propostas, posto credenciado e em 
operação, na cidade de Cornélia Procópio - PR. 

3.9 - Ficam isento de apresentação. no envelope de documentação, aqueles documentos que já 
foram apresentados no CREDENCIAMENTO. 

4 - Para comprovação da qualificação econômica - financeira: 

4.1 - Certidão negativa dos cartórios de registros de falências e concordatas, expedida pelo cartório 
distribuidor do local da sede da proponente, há menos de 90 (noventa) dias da data marcada para o 
recebimento dos envelopes nºs 01 e 02. 

5- Declaracões: Conforme modelos /sugestões nos ANEXOS 07, 08 e 09. 

6 - Declaracão: Contendo a qualificação e identificação do representante legal com poderes para assinar 
o instrumento contratual, bem como o número do CPF, estado civil, endereço residencial completo, 
telefone (fixo e móvel) e e-mail. · 

7 - Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou 
publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, 
porém, a critério da Comissão solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja 
constatação de fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica 
condicionada à verificação de sua validade e dispensam a autenticação. 
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MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
(sobrecarta) 

A Empresa ............................................................................ , neste ato representada por seu 

sócio-gerente/ presidente/diretor ............................................................................................................. , 

credencia o Sr(a) .......................................................................... , conferindo-lhe todos os poderes gerais 

necessários à prática de quaisquer atos relacionados com o Pregão n. 0 _/2019 - Forma Presencial, 

especialmente os de rubricar toda a documentação e as propostas, emitir declarações, apresentar 

reclamações, impugnações ou recursos, desistir de prazos recursais, assinar atas e ofertar lances verbais 

de preço na sessão. 

Local e data. 

Assinatura do representante legal 

Nome do representante legal 
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ANEXO 05 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO EDITAL 
(sobrecarta) 

PREGÃO Nº .... /2019 - FORMA PRESENCIAL 

(Razão social da empresa), CNPJ/MF _, sediada (endereço completo), declara, so? as penas da Lei, 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 
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ANEXO 06 
DECLARACAO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(sobrecarta) 

PREGÃO Nº ...... /2019 - FORMA PRESENCIAL 

A empresa __________________________ , Inscrita no 

CNPJ sob o nº , declara sob as penas da lei, que se trata 

de (Micro empresa ou Empresa de Pequeno Port~), de acordo com a 

receita bruta anual, podendo receber o tratamento previsto na Lei Complementar ·no 123, de 14 de 

dezembro de 2.006, com relação ao Processo Licitatório, estando ciente da responsabilidade 

administrativa, civil e penal. 

Local e data. 

Nome e assinatura do Representante legal da empresa 
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ANEXO 07 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

PREGÃO Nº ...•. /2019 - FORMA PRESENCIAL 

(Razão social da empresa), CNPJ/MF _, sediada (endereço completo), declara, sob as penas da Lei, 

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 

Pág.22 



CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
1 

<t) 

ue;()l\~ 

ANEXO 08 
DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADOS MENORES 

PREGÃO Nº ..•. /2019 - FORMA PRESENCIAL 

(Razão social da empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço completo). Declaramos que não possufmos, 

em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno. perigoso 

ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que altera a Lei nº 

8666/93. .; 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.: 1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 
o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição . 

• 
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ANEXO 09 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do procedimento de licitação, 
sob a modalidade de PREGÃO Nº .... ./2019 - Forma Presencial, instaurado pela a Câmara Municipal de 
Cornélia Procópio, que: 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentadas, 
sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 
• Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do presente contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços 
decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função 
de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do contrato; 
• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº 8.078 - Código de Defesa do 
Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do PREGÃO Nº .... ./2019, realizado pela Câmara Municipal 
de Cornélia Procópio. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

(Assinatura do representante legal da empresa proponente) 
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ANEX010 

CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 

A Câmara Municipal de Cornélio Procópio - PR. 

Prezados Senhores, 

Ref.: PREGÃO Nº .... ./19 - FORMA PRESENCIAL - Comissão de Licitação - Carta-Proposta de 
Fornecimento. 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto abaixo discriminado, conforme Anexo 01, que 
integra o instrumento convocatório da licitação em epigrafe. 

1 - IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

);>- RAZÃO SOCIAL: 

);>- CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

~ REPRESENTANTE E CARGO: 

~ CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 

);>- ENDEREÇO E TELEFONE: 

);>- E-MAIL: 

);>- AGÊNCIA E NÚMERO DA CONTA BANCÁRIA: 

2 - DO OBJETO E PREÇOS 

• 

2.1 - Deverá ser apresentada descrição do objeto, bandeira do combustível, preços unitários, totais e 
globais, observado os valores máximos estimados no Anexo 01 do Edital; 

2.2 - Declaração/Declaramos, que o preço proposto contempla todas as despesas necessárias para o 
fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, fretes, etc.). 

3-VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão. 

4 - PRAZO DE ENTREGA: Imediato, após solicitação. 

LOCAL E DATA 

CARIMBO E ASSINATURA 

OBS.: (representante legal da empresa) 
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Detalhes processo licitatório 
- Inform ações Ger11is 

Entidade Executura CÂMARA MUNICIPAL DE CORNELIO PROCOPIO 

Ano' 2019 

Nº licitação/dispensa/inex1g1b1lidade • 4 

Modaltdade' Pregão 

Número t:d1tal/p1 ocesso• 05/2019 

oooes{ 

Voltar 

r-----------------IRccursos provenientes de organis mos intcrnilclon3is/mu ltilate rai s d e c rêdito-----------------,j 

Instituição Financeira 

Contrato de Empréstimo 

Descrição Resumida do Objeto- Este P1 egao tem por ob1et1vo registrar preços de Gasolina, do comércio local, para 

a 1111111utenção dos veículos da C~míll a. A aquisição será através do SRP-51STEMA 

REGISTRO DE PREÇOS conforme especificado no Edital, Termo de Referência e 

seus Anexos. 

Fo1ma de Avaltção Menor Preço 

Dotação 0 1çamcnttma 3390300000000000000000000000 

Preço máximo/Referência de preço - 23.'100,00 

Ri ' 

Data de Lan~amcnto do Edital 08/05/20 t 9 

Data da Abertura das Propostas 24/05/2019 

NOVA Data da Abertura das Propostas 

Data de Lanç<w1ento do E:d1tJI 

Data da Abertura das PropostdS 

Data Registro 

Data Registro 

HJ itens exllU~IVOS para EPP/ME? Não 

Há cuta de participação para EPP/ME? Não 

Trata-se de obra com exigéncia de subcontratação de EPP/ME? Não 

Há prioridade para aql1is1ções de mtCroempresa~ regionais ou locais? Não 

Data Cancelame11to 

CPF: 58039538904 (1.QgQl!!) 

10/05/2019 

Percentual de partiopação: 0,00 

1 Edit11r li ! dut r ! 
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2º LUGAR: LUDMILLA MARQUES GENEROSO 

3º LUGAR: ANDREIA KAVA DOS SANTOS 

4° LUGAR: ANDRÉ ALGE BALESTRA TRESSOLDI 

5° LUGAR: GABRIELA MARTELLO MALUF 

6° LUGAR: VINICIUS VERISSIMO CINTRA 

7° LUGAR: DANILO SEIKY MIYAMOTO URBAN 

Cornélio Procópio, 09 de maio de 2019 
CELSO WANDERLEI MARIN 

Presidente da Comissão 

ATOS DA AMUSEP 

RATIFICAÇÃO 

Compra Direta nº 002/2019 

Autorizo e ratifico a despesa, emissão de empenho e a 
Dispensa de Licitação, em favor da empresa: ZACARI E 
RIBEIRO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 03.344.101/ 
0001-78 referente a aquisição de armários de aço para 
arquivar os documento desta Autarquia, perfazendo o 
valor total de R$ 980,00 (novecentos e oitenta reais), em 
conformidade com o art. 26 da Lei 8.666/93 e suas alte­
rações com base no artigo 24. inciso li. 

Cornélio Procópio, 07 de maio de 2019. 
REGINALDO FRANCISCO DA SILVA 

Diretor Geral 

ATOS DA FECOP 

Dispensa nº002/2019 

Autorizo e ratifico a despesa, emissão de empenho e a 
dispensa de Licitação. em favor da empresa M. H. DA 
SILVA MANGANARO JATEAMENTO ANTICORROSIVO -
ME, CNPJ. 21.970.332/0001 -79, referente a contratação 
de empresa para manutenção do piso do Ginásio de 
Esportes Pedro Mariucci, incluindo mão de obra e mate­
rial , sendo: lixamente. polimento diamantado para re­
moção da cola existente; regularização em trincas, lava­
gem para limpeza; pintura do piso com duas demãos 
de resina ílex composta (diversas cores) ; demarcação 
da quadra, conforme escopo das diferentes modalida­
des, com valor total de RS 15.853.00 (quinze mil. oito­
centos e cinquenta e três reais). em conformidade com 
o art. 26 da Lei 8.666/93 e suas alterações, com base no 
artigo 24, li . 

Cornélio Procópio, 08 de maio de 2019. 
CARLOS MARQUES BONFIM 

Diretor Presidente 

ATOS DO LEGISLATIVO 

AVISO DE EDITAL 

PREGÃO Nº 04/2019- FORMA PRESENCIAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05/2019 

MODALIDADE: PREGÃO- FORMA PRESENCIAL. 

OBJETO: Este Pregão tem por objetivo registrar preços de 
Gasolina, do comércio local, para a manutenção dos veícu­
los da Câmara. A aquisição será através do SRP-SISTEMA 
REGISTRO DE PREÇOS conforme especificado no Edital, 
Termo de Referência e seus Anexos. 

CREDENCIAMENTO/ ENTREGA ENVELOPE'S: Até as 
1 OhOOmin de 24 de maio de 2019. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Ás 10h10m de 24 de maio de 
2019. 

LOCAL: Câmara Municipal de Cornélio Procópio - Paraíba, 
nº 189. nesta cidade. 

DISPONIBILIDADE DO EDITAL no site: www.cmcp.pr.gov.br 

MAIORES INFORMAÇÕES: (43) 3133-3000 ou por e-mail 
camaramunicipalcp@gmail.com 

• Para todas as referências de tempo será observado o horá­
rio de Brasília (DF). 

Cornélio Procópio-PR, 08 de maio de 2019. 
ADEJACIR BATISTA MOREIRA 



oooo_~~A / 
CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPicJJ(1v -

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2017 

Aos vinte e quatro dias do mês de maio de 2019, na sede da Câmara Municipal de 

Cornélia Procópio - Pr., situada na Rua Paraíba, 189 - Centro, Cornélia Procópio-PR, 

reuniram-se às 1 Oh1 Om - Pregoeiro: Adejacir Batista Moreira e equipe de apoio: Paulo 

Roberto Santana, designado pela Portaria nº. 09/2019 de 21 /01 /2019 , para procederem 

às atividades pertinentes ao Pregão nº. 004/2019, tendo como objeto, aquisição de 

combustível de estabelecimento do comercio local. Nenhuma empresa compareceu à 

sessão, portando, sendo esta declarada DESERTA. Nada mais foi dito, tendo sido 

lavrada a presente ata que depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo 

Pregoeiro, equipe de apoio. 

Cornélio Procópio, 24 de maio de 2019. 

~ 
Equipe de Apoio 
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Voltar 

Detalhes processo licítatórío 
r- ---Jn(ormttções Gerais- - - - ----------------------~ 

Entidade Executara CÂMA.RA MUNICIPAL DE CORNÉL!O PROCÓPIO 

Anu· 2019 

Nº l1citacão/dispensa/ 111exig1b1hdade • 4 

Mod.:ihdade' Pregão 

Núm~ro eclital/p1oc1!5so· US/201'1 

r.-----------------Recursos provenie ntes de o rgan ismos internacionais / multilaterais de crédito 1 

I11stitu1ção Financeira 

Contrato de F.mpréstuno 

Descrição Resumida do Objeto' Este Pregão tem por objetivo registrar preços de Gasolina, do comércio local, para 

n r1anulcnr,ão do5 veículos da C~maril. A aqu1srçilo se1a atmvês do SRP·SISTEMA 

REGISTRO DE PREÇOS conrorrne es~!C1ficado no Edital, Termo de Reterênc1a e 

seus Anexos. 

Forma de i\vahçào Menor Preço 

:::lOlaçáo ürçam<!ntár1.1 · 3390JOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOU 

Preço máximo(Referência de prnço • 23.'l00,00 

R$ ' 

Data de Lançamento do Edital Oll/05/2019 

Data da Abertura das Propostils 7•1/05/~019 

NOVA Data da Abertura das Propostil~ 

Data d<' Lançamento elo Ed1l·ll 

Data da Aoertura das Propostas 

Data Registro 

Data Registro 

Ha itens exclusivos para EPP/ME' Não 

Há cota de participação para EPP/ME' Não 
1 

1 

Trata-se df' obra com ex1aênr.1a ce '.;~1bcontr~tacão de EPPt·H:'.? Não 

Há prioridade para aqwsiçoes de rrncro':mpn>s;1s reQ1on<1is ou locais? Nao 

10/05/2019 

27/05/2019 

Percentual de participação: 0,00 

--------- -
Data CJnwlamento 24/05/2019 

1 tdll• 1 G;cd~,, 1 

CPF: 58039538904 {bQgQ.\!l) 



ESTADO DO PARANÁ 

GAMARA MUNICIPAL DE CORNELIO PROCOPIO Nr. : 4/2019 - PR 

CNPJ: 72.327.307/0001-02 Processo Administrativo: 
RUA PARAISA, 189 Processo de Licitação: 
C.E.P.: 86300-000 - Cornélio Procópio - PR Data do Processo: 

Objeto: Aquislçao de combustlvel, sendo gasolina comum através de Registro de Preço. 

NOTA DE REVOGAÇÃO DE PROCESSO DE COMPRA Nr.: 4 / 2019 

Motivo: LICITAÇÃO DESERTA, REVOGAÇÃO CONFORME ART. 49 DA LEI 8.666/93. 

Cornélio Procópio, 27 de Maio de 2019 

5/2019 

5/2019 

08/05/2019 



16 Diário Oficial - nº 0331 30 de Maio de 2019 

ATOS DO LEGISLATIVO 

ESTADO DO PARANÁ 

CAMARA MUNICIPAL DE CORNELIO PROCOPIO 

CNPJ: 72.327.30710001~2 

RUA PARAJBA, 189 

C.E.P.: 86300~00 • Com611o Procópio . PR 

Ob!eto: Aquisição do combustivo!. sendo gasolina comum alravés de Reglslro de Preço 

PREGÃO PRESENCIAL 

Nr.: 4/2019 - PR 

Procosso Admlni.truUvo: 

Procosoo do Licitação: 

Dolo do Procosso: 

5/2019 

512019 

08/05/2019 

NOTA DE REVOGACÃO DE PROCESSO DE COMPRA Nr.: 4 12019 

Motivo: LICITAÇAO DESERTA. REVOGAÇAO CONFORME ART 49 DA LEI 8 666193 

Cornélia Procópio. 27 de Mato de 2019 

EOIMAR GOMES FILHO· PRESIDENTE 

G 

ºP 




